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EDITAL DE LICITAÇÃO 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 034/2025 
PREGÃOELETRÔNICONº.007/2025 

CRITÉRIO: MENOR PREÇO POR ITEM 

LEGISLAÇÃO: LEI 14.133/2021 

ÓrgãoRealizadordo Certame: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENEDITO DO SUL/PE 
Rua Dr. José Mariano, 218-CENTRO–São Benedito Do Sul-PE. 
CEP:55.410-000-E-mail>licitacao@saobeneditodosul.pe.gov.br 

 
O MUNICÍPIO DE  SÃO BENEDITO DO SUL, estado de  Pernambuco,inscrito no 
CNPJ10.145.803/0001-98,doravante denominadosimplesmente órgãorealizadordocertameeque 
neste ato é também o Órgão Gerenciador responsável pela condução do conjunto de 
procedimentos do presente registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele 
decorrente, torna público para conhecimento de quantos possam interessar que fará realizar 
através do Pregoeiro, assessorado por suaEquipedeApoio,sediadonoendereçoacima,por meio do 
sitewww.bnc.org.br    licitação  na    modalidade   Pregão   nº 
007/2025,naformaeletrônica,comcritériodejulgamentoMENORPREÇOPORITEM,eofornecimento  
realizado na forma parcelada; tudo de acordo com este instrumento e em observância a Lei 
Federal nº 14.133, de1ºdeAbril de2021; Lei  Complementarnº 123,de14 de Dezembro 
de2006;DecretoFederal                nº11.462,de 
31deMarçode2023elegislaçãopertinente,consideradasasalteraçõesposterioresdasreferidasnormas;c 
onformeoscritérios 
eprocedimentosaseguirdefinidos,almejandoobteramelhorpropostavisandooRegistro de Preços para 
Aquisição de veículos leves tipo passeio, com capacidade para 05 (cinco) lugares 0km, ano 2025 e 
01 (Uma) motocicleta 0km, ano 2025 destinados ao uso das diversas Secretarias do Município de 
São Benedito do Sul/PE. 

 

 

Datade Início de Recebimentos de Proposta:30/05/2025.Horário: 09:00-horáriode Brasília. 

Data Final de Recebimentos de Proposta:16/06/2025.Horário: 09:00-horáriode Brasília. 

DatadeAberturadaSessãoPública:16/06/2025.Horário: 09:01-horáriode Brasília. 

Dataparainíciodafasedelances:16/06/2025.Horário:09:30-horáriode Brasília. 

Local: site www.bnc.org.br 

ValorEstimadoparaaContratação:601.371,12(Seiscentos e um mil Quinhentos e setenta e cinco 
mil novecentos e treze reais e trinta e três centavos). 

 
1.0. DOOBJETO 

1.1. Constitui objeto da presente licitação: Registro de Preços para a aquisição de 07 (sete) 
Veículos Automotor com capacidade para 05 lugares, 0km, ano 2025 e 01 (Uma) motocicleta 0km, 
ano 2025 para ser utilizado pelas diversas secretarias do municipio de São Benedito do Sul/PE. 

mailto:licitacao@saobeneditodosul.pe.gov.br
http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/


Rua Dr. José Mariano, 218, Centro – São Benedito do Sul – PE – CEP: 554.10-000 

CNPJ: 10.145.803/0001-98 

 

 

 
1.2. As especificações do objeto ora licitado - quantitativo e condições -, encontram-se 
devidamente detalhadas no correspondente Termo de Referência - Anexo I deste instrumento, onde 
consta, inclusive, a estimativa consolidada de quantidades máximas a serem eventualmente 
contratadas. 

1.3. OcertamevisaselecionarapropostamaisvantajosaobjetivandoformarSistemadeRegistrodePreços  
para contratações futuras, conforme a norma vigente. 

1.4. O Registro de Preços será formalizado por intermédio da Ata de Registro de Preços, 
nos termos do Anexo IV e nas condições previstas neste instrumento. 

1.5. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de um ano, contado do primeiro 
dia útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas PNCP, e 
poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso. 

1.6. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.7. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências 
contidas neste instrumento e seus anexos quanto às especificações do objeto. 

1.8. NareferidacontrataçãoseráconcedidotratamentodiferenciadoesimplificadoparaasMicroempresa 
seEmpresasdePequenoPorte,noslimitesprevistosdaLei123/06,consideradasashipótesesecondições  
estabelecidas no Art. 4º, da Lei 14.133/21. 

1.9. TodasasreferênciasdetemponesteEdital,norespectivoavisoeduranteasessãopúblicaobedecerão 
o horário de Brasília - DF. 

2.0. DAIMPUGNAÇÃOAOEDITALEDOPEDIDODE ESCLARECIMENTO 

2.1. Informações ou esclarecimentos sobre esta licitação, serão prestados nos horários normais de 
expediente: das 08:00 as 13:00 horas. 

2.2. Qualquer pessoa - cidadão ou licitante - é parte legítima para impugnar o Edital deste 
certame por irregularidade ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo 
encaminhar o despectivopedido,dirigido  o 
Pregoeiro,até03(três)diasúteisantesdadatadeaberturadasessãopública,pormeio eletrônico, 
exclusivamente, da seguinte forma: 
2.2.1. Noendereço:“site www.bnc.org.br”;ou 
2.2.2. Peloe-mail:  licitacao@saobeneditodosul.pe.gov.br 
2.2.3. No Portal do PNCP:www.gov.br/pncp; e 
NoendereçoRua Dr. José Mariano, 218, Centro – São Benedito do Sul – PE,nohorário de 
expediente (Prédio da Prefeitura). 
2.2.3.1. Caso a entrega do pedido de impugnação seja enviada via e-mail ou entregue no 
endereço do item 2.2.3, a integra do pedido será divulgada no portal de compras para 
visualização pública. 

2.3. O Pregoeiro 

http://www.bnc.org.br/
mailto:licitacao@saobeneditodosul.pe.gov.br
http://www.gov.br/pncp%3B
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responderáaospedidosdeesclarecimentosouimpugnaçãonoprazodeatétrêsdiasúteis, contado da data 
de seu recebimento, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, e poderá 
requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração deste Edital e dos seus anexos. 

2.4. A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional 
que deverá ser motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

2.5. Acolhida a impugnação contra o Edital, será definida e publicada nova data para 
realização do certame, observados os prazos fixados na norma vigente. 

2.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas em 
sítio eletrônico oficialdoMunicípio deSÃO BENEDITO DO 
SULenosistema,dentrodoprazoestabelecidonoitem2.3,evincularão os participantes e a Administração. 

3.0. DOSELEMENTOSPARA LICITAÇÃO 

3.1. AosparticipantesserãofornecidososseguinteselementosqueintegramesteEditalparatodos osfins 
e efeitos: 
3.1.1. ANEXO I –TERMODEREFERÊNCIA–ESPECIFICAÇÕES; 
3.1.2. ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 
3.1.3. ANEXOIII-MODELODEDECLARAÇÃO  –denãoempregarmenor; 
3.1.4. ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO – que a proposta compreende a integralidade 
doscustos; 
3.1.5. ANEXOV-MINUTADAATADEREGISTRODEPREÇO; 
3.1.6. ANEXOVI-MINUTADO CONTRATO; 
3.1.7. ANEXOVII-MODELOSDEDECLARAÇÕES  –  cumprimentoderequisitosnormativos. 

3.2. AobtençãodoEditalseráfeitadaseguinte forma: 
3.2.1. Pelos endereços eletrônicos: 
3.2.2. https://transparencia.SÃO BENEDITO DO SUL.pe.gov.br/ 
transparencia. 
3.2.1.2.site www.bnc.org.bre 
3.2.1.3.www.gov.br/pncp. 

4.0.DOSUPORTE LEGAL 

4.1.Estalicitaçãoreger-se- 
ápelaLeiFederalnº14.133,de1ºdeAbrilde2021;LeiComplementarnº123,de14deDezembrode2006;D  
ecretoFederalnº11.462,de31deMarçode2023 e 
legislaçãopertinente,consideradasasalteraçõesposteriores das referidas normas; que ficam fazendo 
partes integrantes deste Edital, independente de transcrição. 

4.2 Legislaçãoaplicada: 

Art.6ºParaosfinsdestaLei,consideram-se: 
XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e 
serviçoscomuns, cujocritério de julgamento poderá ser o de menor preço ouo de 
maior desconto; 

http://www.bnc.org.bre/
http://www.gov.br/pncp
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Art.28.Sãomodalidadesdelicitação: 

I - pregão; 

4.2.1 O Pregão é definido pela Lei nº 14.133/2021, no seu inciso XLI do artigo 6º, como a 
“modalidade de licitação obrigatória para aquisição debense serviçoscomuns, cujo critério de 
julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior desconto”. 

5.0. DOPRAZOEDOSRECURSOSORÇAMENTÁRIOS 

5.1. O prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas características 
e as necessidades de suas secretarias, conforme a Lei 14.133/21, está abaixo indicado e 
será considerado a partir da assinatura do Contrato: 

Entrega:60(Sessenta)dias. 

5.2. O fornecimento será executado de acordo com as especificações definidasno 
correspondente Termo de Referência - Anexo I. 

5.3. Oprazodevigênciadocorrespondentecontratoserádeterminado:atéofinaldoexercíciofinanceiro, 
considerado da data de sua assinatura. 

5.4.  Asdespesasdecorrentesdoobjetodestecertame,correrãoporcontadas dotação informada mediante 
pedido. 

5.5. Quando a validade da Ata de Registro de Preçosultrapassar o exercício financeiro 
atual, as despesas decorrentes de eventuais contratações futuras, correrão por conta das 
respectivas dotações previstas no orçamento do exercício financeiro posterior. 

5.6. A dotação relativa a exercícios financeiros subsequentes, quando for o caso, será 
indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação do crédito correspondente, 
podendo ser realizada mediante apostilamento. 

6.0. DASCONDIÇÕESDE PARTICIPAÇÃO 

6.1. Alicitaçãoserárealizadaàdistânciaeemsessãopública,pormeiodosistemadisponívelnoendereço 
eletrônico: site www.bnc.org.br 

6.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário da Prefeitura Municipal de SÃO BENEDITO DO 
SUL - PE, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou 
transferidos para a página site www.bnc.org.br. 

6.3. Para efetuar o cadastro no BNC da Prefeitura de SÃO BENEDITO DO SUL, o fornecedor 
deverá acessar a página www.bnc.org.brno link “Seja um fornecedor”, deverá preencher o formulário 
com as informações obrigatórias (campos sinalizados como “campo obrigatório”) e anexar a 
documentação de credenciamento descrita na página. 

6.4. O fornecedor deverá enviar todos os arquivos em um único documento e em seguida, clicar no 

http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.brno/
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botão “Salvar”. 

6.5. Deverão ser observadas as normas e procedimentos estabelecidos pelo provedor do 
sistema, disponíveis no referido sítio eletrônico para acesso ao sistema e operacionalização. 

 

 
6.6. Caberá ao licitante interessado em participar deste certame, acompanhar as 
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar–se pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão; e comunicar imediatamente ao provedor do sistema 
qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 

6.7. Aparticipaçãoéabertaaquaisquerinteressados,inclusiveasMicroempresaseEmpresasdePequen
o Porte: 

6.7.1. Se o licitante for declarado vencedor de item da Cota Principal e do seu 
correspondente na Cota 
Reservada,ehavendodivergênciaentreospreçosofertados,acontrataçãodeverãocorrerpelomenordos 
valores; 
6.7.2. O Licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte poderá 
participar tanto da Cota Reservada quanto da Cota Principal; 
6.7.3. O item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
está devidamente identificado com a indicação "S" ou “N”na coluna "PE - Participação Exclusiva 
ME/EPP" do Termo de Referência - Anexo I. 

6.8. Nãopoderãoparticiparosinteressados: 
6.8.1. QuenãoatendamáscondiçõesdesteEditaleseus anexos; 
6.8.2. EstrangeirosquenãotenhamrepresentaçãolegalnoBrasilcompoderesexpressospararecebe  
rcitação e responder administrativa ou judicialmente; 
6.8.3. Queestejamsobfalência,concursodecredores,concordataouemprocessodedissoluçãoou  
liquidação; 
6.8.4. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislaçãovigente; 
6.8.5. Cujoestatutooucontratosocialnãoincluiroobjetodestalicitação;e 
6.8.6. QueseenquadremnasvedaçõesprevistasnoArt.14º,daLei  14.133/21. 

6.9. OpresenteEditalnãopossibilitaráaparticipaçãodaspessoasfísicas. 

6.10. É vedada a participação de pessoas jurídicas reunidas em consórcio. Como instrumento 
de atuaçãoempresarial,oconsórciopodeconduziraresultadosindesejáveis.Aformaçãodeconsórcios 
acarreta risco da dominação do mercado, através de pactos de eliminação de competição entre os 
empresários.Nocampodelicitações,aformaçãodeconsórciospodereduzirouniversodadisputa. O 
consórcio pode retratar uma composição entre eventuais interessados: em vez de estabelecerem 
disputa entre si, formalizariam acordo para eliminar a competição. Conforme Acórdão n.º 
1165/2012-Plenário, TC 037.773/2011-9, rel. Min. Raimundo Carreiro, 16.5.2012: Fica ao juízo 
discricionário da Administração Pública a decisão, devidamente motivada, quanto à possibilidade 
de participação ou não em licitações de empresas em consórcio. 



Rua Dr. José Mariano, 218, Centro – São Benedito do Sul – PE – CEP: 554.10-000 

CNPJ: 10.145.803/0001-98 

 

 

6.11. Nãoserápermitidaaparticipaçãodesociedadescooperativas. 

 
7.0. DOCREDENCIAMENTO 

7.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 
credenciados no sistema
 eletrônicodedisputaàdistânciautilizadopelaAdministração,acessandooseguinteendereço eletrônicosite 

www.bnc.org.br . 

7.2. Os interessados deverão atender às condições e procedimento constantes do referido site, cujo 
credenciamentoimplicaaresponsabilidadedolicitanteoudeseurepresentantelegaleapresunçãodesua 
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao certame. 

7.3. O licitante responsabiliza–se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assumecomofirmeseverdadeirassuaspropostaseseuslances,inclusiveosatospraticados,diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema eletrônico 
ou da administração 
poreventuaisdanosdecorrentesdeusoindevidodascredenciaisdeacesso,aindaque por terceiros. 

7.4. Éderesponsabilidadedocadastradoconferiraexatidãodosseusdadoscadastraisnoreferidosistema 
e mantê–los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados. 

7.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

8.0. DAAPRESENTAÇÃODAPROPOSTA 

8.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço, 
conformeocritériodejulgamentoadotadonesteEdital,atéadataeohorárioestabelecidosparaabertura   
da sessão pública. 

8.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, relativamente às declarações necessárias e obrigatórias, sem prejuízo da exigência 
de outras declarações previstas em legislação específica e na Lei 14.133/21; tais como: 
8.2.1. Que está ciente econcordacomas condiçõescontidas no Edital e seusanexos, bemcomode 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções 
coletivasdetrabalhoenostermosdeajustamentodecondutavigentesnadatadesuaentregaemdefinitivo e 
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório.  
8.2.2. Que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a habilitação no presente processo 
licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores 
8.2.3. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do Art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal. 
Cumprir os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são verídicas, conforme art. 

http://www.bnc.org.br/
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62 da Lei nº 14.133/2021. 
8.3. OlicitanteenquadradocomoMicroempresaouEmpresadePequenoPortedeverádeclarar,ainda,em 
campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3°, da Lei 
123/06, 
estandoaptoausufruirdotratamentofavorecidoprevistoemseusArts.42a49,observadoodispostonos§§1º   
ao3º,doArt.4º,daLei 14.133/21: 
8.3.1. No item exclusivo para participação de microempresase empresasde pequeno porte, a 
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; e 
8.3.2. Nositensemqueaparticipaçãonãoforexclusivapara microempresa 
aseempresasdepequenoporte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o 
licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 123/06, mesmo que microempresa 
ou empresa de pequeno porte. 

8.4. Oslicitantespoderãoretirarousubstituiraproposta,anteriormenteinseridanosistema,atéaabertura 
da sessão pública. 

8.5. Nãohaveráordemdeclassificaçãonaetapadeapresentaçãodapropostapelolicitante,oqueocorrer 
á somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

8.6. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.  

8.7. Caberáaolicitanteacompanharasoperaçõesnosistemaeletrônicoduranteoprocessolicitatórioe
 se 
responsabilizarpeloônusdecorrentedaperdadenegóciosdiantedainobservânciademensagensemitidas 
pela Administração ou de sua desconexão. 

8.8. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

8.9. A falsidade de declaração relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 
licitante às sanções previstas na Lei 14.133/21, e neste Edital. O Pregoeiro poderá 
promover diligência destinada a esclarecer as informações declaradas. 

9.0. DOPREENCHIMENTODA PROPOSTA 

9.1. OlicitantedeveráenviarsuaPROPOSTAmedianteopreenchimento,nosistemaeletrônico,detodos 
os campos necessários e obrigatórios para o exame de forma objetiva da sua real 
adequação e exequibilidade, tais como: 
9.1.1. Valor unitário do item: expresso em moeda corrente nacional; 
9.1.2. Quantidade: conforme fixadano Termo de Referência - Anexo II; 
9.1.3.Marca:sefordaprópriaempresadeveráserinformado"própria"; 
9.1.3. Descrição do objeto: contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência - Anexo I. 

9.2. Todasasespecificaçõesdoobjetocontidasnapropostavinculamo Contratado. 

9.3. Serácotadoumúnicopreçoparacadaitem,comautilizaçãodeduascasasdecimais. 

9.4. AquantidadedeunidadeasercotadaestáfixadanoTermodeReferência – AnexoI: 
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9.4.1.O Licitante não poderá ofertar proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação, indicado na coluna "quantidade" do referido termo de referência. 

9.5. A indicação de "própria" em campo específico, como por exemplo "marca", para o caso de 
bens produzidos pela própria empresa, é condição para a não identificação do licitante. 

9.6. Aapresentaçãodaspropostasimplicaobrigatoriedadedocumprimentodasdisposiçõesnelascontidas 
, emconformidadecomoquedispõeesteEditaleseusanexos,assumindooproponenteocompromissode 
executaroobjetolicitadonosseustermos,bemcomodefornecerosmateriais,equipamentos,ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 
promovendo, quando requerido, sua substituição. 

9.7. Novalorpropostoestaráinclusotodososcustosoperacionais,encargosprevidenciários,trabalhistas, 
tributários,comerciaisequaisqueroutrosqueincidamdiretaouindiretamentenofornecimentodosbens. 

9.8. Não será admitida a previsão de preços diferentes em decorrência do local de 
entrega do objeto da presente contração, mesmo quando distintos; ou em razão da forma e 
do local de acondicionamento; ou por qualquer outro motivo. 

9.9. O preço ofertado, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, será de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualqueralteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

9.10. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a 

cotaçãoadequadaseráaquecorrespondeàmédiadosefetivosrecolhimentosdaempresanosúltimosdoze   
meses. 

9.11. Independentementedopercentualdetributoinseridonaplanilha,nopagamentoserãoretidosnafonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

9.12. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas.  

9.13. Nopreenchimentodapropostadepreços,deveráserinformadoumprazodevalidadenãoinferio
ra 60 (Sessenta) dias. 

 
9.14. Aspropostasficarãodisponíveisnosistemaeletrônicoe 
qualquerelementoquepossaidentificar o licitante importa desclassificação da proposta 
correspondente, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

10.0.DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

10.1.A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
10.2.Oslicitantespoderãoretirarousubstituiraproposta,anteriormenteinseridanosistema,atéaabertura 
da sessão pública: 
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10.2.1. Serádesclassificadaapropostaqueidentifiqueolicitante; 
10.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes; 
10.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

10.3. Osistemaordenaráautomaticamenteaspropostasclassificadas,sendoquesomenteestas  
participarão da fase de lances. 

10.4. Osistemadisponibilizarácampopróprioparatrocademensagensentre oPregoeiro eoslicitantes. 

10.5. Iniciada a fase competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro: 

10.5.1. Olancedeveráserofertadopelovalorunitáriodo item. 

10.6. Oslicitantespoderãooferecerlancessucessivos,observadosohoráriofixadoparaaberturadasessão    
e as regras estabelecidas neste Edital. 

10.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema: 

10.7.1. Ointervalomínimodediferençadevaloresentreoslances,queincidirátantoemrelaçãoaoslances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 100,00 
(Cem) reais. 

10.8. Docancelamentodelance: 
10.8.1.O licitante poderá solicitar o cancelamento do seu último lance ofertado, na hipótese de 

lance inconsistente ou inexequível; 

10.8. 2.O Pregoeiro poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir o lance que possa 
comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo desse processo licitatório, mediante 
comunicação eletrônica automática via sistema. 

10.8.3. Encerradoomododedisputaaberto,nãoserápossíveloucancelamentodoúltimolanceofertad   
o. 

10.8.3.1. O licitante será responsabilizado administrativamente por não manter a proposta, 
salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado. 

10.9. Será adotado para o envio de lances neste certame o modo de disputa "ABERTO", em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final fechado. 

10.10. Nodecorrerdasessãopública(Aberto)ositensterãoumtempocorridode10minutosde 
lancesabertos,apósisso,será prorrogado automaticamente pelo sistema quando houver lance 
ofertado nos ultimos doios minutos do periodo de duração da sessão pública, após o tempo será 
declarado vencedor o menor lance. 

10.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
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prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

10.11.1. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente e; 

10.11.2. encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá oPregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
sessão pú-blica de lances, em prol da consecução do melhor preço.. 

10.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado primeiro. 

10.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

10.14. Durante o transcurso da sessão pública, oslicitantesserão informados, em tempo real, do 
valor do melhor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

10.15. No caso de desconexão com oPregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

10.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para oPregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 
quatro horas da comunicação do fato peloPregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 
para divulgação. 

10.17. Casoolicitantenãoapresentelances,concorrerácomovalordesuaproposta. 

10.18. Emrelaçãoaoitemnãoexclusivoparaparticipaçãodemicroempresaseempresasdepequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática do porte da 
entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se 
esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos Arts. 44 e 45, da Lei 123/06. 

10.19. Nessascondições,aspropostasdemicroempresaseempresasdepequenoportequeseencontr 
arem na faixa de até cinco por cento acima da melhor proposta ou do melhor lance, serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

10.20. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de cinco minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 
tanto. 

10.21. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de cinco por cento, na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no item anterior.  
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10.22. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nosintervalosestabelecidosnositensanteriores, será realizado sorteio 
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

10.23. Só poderá haver empate entre propostas iguais, não seguidas de lances, ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

10.24. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no Art. 60, da Lei 14.133/21, nesta ordem: 
10.24.1. Disputa final, hipóteseem que os licitantes empatados poderãoapresentar nova 
proposta emato contínuo à classificação; 

10.24.2. Avaliaçãododesempenhocontratualpréviodoslicitantes,paraaqualdeverãopreferencialm 
ente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 
previstos na Lei 14.133/21; 

10.24.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

10.24.4. Desenvolvimentopelolicitantedeprogramadeintegridade,conformeorientaçõesdosórgãos 
de controle. 

10.25. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens 
produzidos por: 
10.25.1.Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal da Administração; 

10.25.2.Empresasbrasileiras; 

10.25.3.Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

10.25.4.Empresasquecomprovemapráticademitigação,nostermosdaLeinº12.187/09. 

10.26. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o Pregoeiro 
poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento: 

10.26.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmenteestabelecida,quandooprimeirocolocado,mesmoapósanegociação,fordesclassificadoem 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação; 

10.26.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes; 

10.26.3. O prazo para envio de uma nova oferta será de duas horas, com o prazo definido na 
plataforma do pregão eletrônico. 

10.26.4. Concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos os licitantes e 
registrado na ata da sessão pública, devendo esta ser anexada aos autos do processo; 
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10.26.5. O Pregoeiro solicitaráao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a sua proposta atualizada, adequada ao último lance ofertado e após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados; 

10.26.6. É facultado o Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada e 
aceita,feitatambémnosistemapelolicitante,antesdefinidooprazo,oudeofício,quandoconstatadoque o 
prazo estabelecido não é suficiente. 

10.27. Havendonecessidade, oPregoeiro 
suspenderáasessão,informandonosistemaanovadataehorário para a sua continuidade, observado o 
intervalo mínimo de vinte e quatro horas. 

10.28. Apósanegociaçãodopreço, oPregoeiro iniciaráafasedejulgamentoda proposta. 

11.0. DAFASEDEJULGAMENTO 

11.1. Encerrada a etapa de negociação, oPregoeiro realizará a verificação da conformidade da 
proposta provisoriamente classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado 
e  à 

compatibilidadedopreçofinalemrelaçãoaoestipuladoparacontratação,conformedefinidonesteEdital. 

11.2. OPregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio do sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta:  

11.2.1. É facultado o Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada e 
aceita,feitatambémnosistemapelolicitante,antesdefinidooprazo,oudeofício,quandoconstatadoque o 
prazo estabelecido não é suficiente; 

11.2.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam os que contenham as 
características do produto ofertado, tais como marca, modelo, fabricante e procedência, 
encaminhados por meio do sistema eletrônico, ou, quando indicado pelo Pregoeiro, por outro meio 
eletrônico, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 
proposta. 

11.3. Serádesclassificadaapropostavencedora que: 

11.3.1. Contivervíciosinsanáveis; 

11.3.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência - Anexo I; 

11.3.3. Apresentarpreçosinexequíveisoupermaneceremacimadopreçomáximodefinidoparaacontrataç 
ão; 

11.3.4.Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

11.3.5.Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
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desde que insanável. 

11.4. É indício deinexequibilidade daspropostasvaloresinferioresa 50% (cinquenta por cento)do 
valor orçadopelaadministração;emtalsituação,nãosendopossívelaimediataconfirmação,será dada ao 
licitante a oportunidade de demonstrar a sua exequibilidade, sendo-lhe facultado o prazo de 24 
(vinte e quatro) horas para apresentar, por meio do sistema eletrônico, a documentação que 
comprove a viabilidade da proposta: 

11.4.1. É facultado o Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada e 
aceita,feitatambémnosistemapelolicitante,antesdefinidooprazo,oudeofício,quandoconstatadoque o 
prazo estabelecido não é suficiente; 

11.4.2. A inexequibilidade, nessa hipótese, só será considerada após diligência do Pregoeiro, que 
comprove: 

11.4.2.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
11.4.2.2.Inexistiremcustosdeoportunidadecapazesdejustificarovultodaoferta. 
11.4.3. Salienta-se que tais ocorrências não desclassificam automaticamente a proposta, 
apenas o itemcorrespondente. 

11.5. O Pregoeiro poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a 
sua substância e sua validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de classificação. 

11.6. Havendo necessidade, oPregoeiro suspenderá a sessão pública inclusive para a realização de 
diligências com vistas ao saneamento de eventuais erros e falhas das propostas. Em qualquer 
hipótese, o seu reinício somente poderá ocorrer mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 
vinte e quatro horas de antecedência e a ocorrência será registrada em ata. 

11.7. Encerradaafasedejulgamento,apósverificadaaconformidadedapropostaclassificadaemprimeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto estipulado e compatibilidade do preço final em relação ao 
estimado 

Paraacontração, o Pregoeiro verificaráadocumentaçãodehabilitaçãodolicitante,observadoodisposto 
neste Edital. 

12.0. DA HABILITAÇÃO 

12.1. Osdocumentosprevistosneste instrumento, necessáriose suficientespara demonstrar acapacidade 
do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, conforme as 
disposições dos Arts. 62 a 70, da Lei 14.133/21. 

12.2. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos 
itens a seguir, para fins de HABILITAÇÃO: 

12.2.1. HABILITAÇÃOJURÍDICA: 

12.2.1.1. ProvadeinscriçãonoCadastroNacionaldePessoaJurídica– CNPJ. 
12.2.1.2. Atoconstitutivo,estatutooucontratosocialemvigor,devidamenteregistrado,emsetratandode 
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sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 
acompanhada de prova 
dediretoriaemexercício.Decretodeautorização,emsetratandodeempresaousociedadeestrangeiraem 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. Registro comercial, no caso de empresa individual.  

12.2.2. REGULARIDADEFISCALETRABALHISTA: 

12.2.2.1. Regularidade para com a Fazenda Federal e Previdenciária – certidão conjunta negativa 
de débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União. 

12.2.2.2. Regularidade Fiscal para com a Fazenda Estadual para os licitantes sediadas no Estado de 
Pernambuco,paraosdemaislicitantesdosoutrosEstados,CertidãoNegativadaFazendaEstadualdasede 
do licitante, ou outro equivalente, na forma da lei. 

 
12.2.2.3. CertidãoNegativadaFazendaMunicipaldasededolicitante,ououtroequivalente,naformada lei. 

12.2.2.4. ComprovaçãoderegularidaderelativaaoFundodeGarantiaporTempodeServiçoFGTS–CRF, 
apresentando a correspondente certidão fornecida pela Caixa Econômica Federal.  

 
12.2.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, nos termos do Título VII–A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto–Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

12.2.3. QUALIFICAÇÃOECONÔMICA-FINANCEIRA: 

12.2.3.1. CertidãonegativadeFalênciaouConcordata,expedidapelodistribuidordasededolicitante,no 
máximo90 (noventa) dias dadataprevistapara aberturadas propostas.Para as empresas sediadas 
no Estado de Pernambuco deverá apresentar também Certidão Licitação 1º e 2º Grau emitidas na 
forma da Instrução Normativa do TJPE nº 07 de 02/06/2014, na Resolução do CNJ nº 185 e na Lei 
11.419/2006. 

12.2.3.1.1. Quandocomprovadoqueodistribuidor da sededolicitantenãoestejarealizandoa 
expedição da certidão, as de 1º e 2º Grau do TJPE suprirão a exigência do item 12.2.3.1. 

 
12.2.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício fiscal, já exigíveis e 
apresentados na forma da Lei, de acordo com o arts. 1065, 1078, 1184 e 1186 da Lei nº 10406 de 
10.01.2002 – Código Civil, registrado no órgão competente, juntamente com seus termos de abertura 
e encerramento, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição 
por balancetes ou balanços provisórios, para aqueles que já completaram o seu primeiro exercício 
social, podendo ser atualizado por índices oficiais, quando encerrados há mais de 03 (três) meses da 
data de apresentação da proposta, e as empresas constituídas durante o ano corrente deverão, 
obrigatoriamente, apresentar o balanço inicial ou de abertura; 

a) Apóso1º(primeiro)diadomêsdeabril(01/04)–ExercícioSocial:2023e2024. 
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a.1) as microempresas, as empresas de pequeno porte e as empresas que 
trabalham sob regime de lucro presumido deverão também apresentar, 
obrigatoriamente, o Balanço Patrimonial na forma aqui exigida, não podendo o 
mesmo ser substituído por nenhum outro documento. Nas licitações para o 
fornecimento de bens para pronta entrega ou para a locação de materiais, não 
será exigido da microempresa ou da empresa de pequeno porte que gozar do 
privilégio da Lei Complementar 123/2006 e alterações, a apresentação de 
balanço patrimonial do último exercício fiscal, na habilitação, de acordo com o art. 
3º, Decreto Federal nº 8.538 de 06.10.2015; 

a.2) apresentar os seguintes índices contábeis, extraídos do último Balanço 
Patrimonial, atestando a boa situação financeira da empresa: 

 
LG = Liquidez Geral – igual ou superior a 1 

SG = Solvência Geral – igual ou superior a 1 

LC = Liquidez Corrente – igual ou superior a 1 

Sendo, 

LG = ( AC + RLP ) / ( PC + ELP ) 

SG = AT / ( PC + ELP ) 

LC = AC / PC 

Onde: 

AC = Ativo Circulante 

RLP = Realizável a Longo Prazo 

PC = Passivo Circulante 

ELP = Exigível a Longo Prazo 

AT = Ativo Total 

a.3). Os índices acima descritos poderão ser demonstrados, em folha própria, 
fazendo-se constar os dados do balanço que lhes deram origem. 

b). Os licitantes que estiverem em seus balanços com índices inferiores a 1 (um), poderão 
comprovar sua qualificação através da comprovação de que possui um Capital Social ou 
Patrimônio Líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação. A comprovação 
deverá ser feita relativamente à data da apresentação da proposta, admitida a atualização para 
esta data por meio de índices oficiais. 

 
12.2.4. QUALIFICAÇÃOTÉCNICA: 

12.2.4.1. Atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
comprovando o desempenho anterior satisfatório, nofornecimento de objeto compatível com os itens 
da presente licitação. 

12.2.5. DECLARAÇÕES: 
12.2.5. Comprovaçãodocumprimentoderequisitosnormativos,conformemodelos-AnexoVIII: 
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12.2.5.1. DeclaraçãodeciênciadostermosdoEdital; 
12.2.5.2. Declaração de inexistir fato impeditivo; 
12.2.5.3. Declaraçãodenãopossuirnoquadrosocietárioservidor púbico no seu quadro de 
funcionário; 
12.2.5.4. Declaraçãodenãoutilizartrabalhodegradanteouforçado; 
12.2.5.5. Declaração de cumprimento da reserva de cargo para deficiente e de acessibilidade; 
12.2.5.6. Declaração de cumprimento dos requisitos para a habilitação e da proposta; 
12.2.5.6. Declaração de observância do limite de contratação com a Administração Pública; e 
12.2.5.8.Declaraçãodequesuaspropostas econômicascompreendem aintegralidadedoscustos para 
atendimentodosdireitostrabalhistasasseguradosnaConstituiçãoFederal,nasleistrabalhistas,nas 
normasinfralegais,nasconvençõescoletivasdetrabalhoenostermosdeajustamentodecondutavigentes na 
data de entrega das propostas. 

12.3. DOCUMENTAÇÃOESPECÍFICA: 

12.3.1. Consulta Consolidada dePessoaJurídicaexpedidapelo Tribunal de ContasdaUnião,no 
máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertura das propostas, no endereço eletrônico: 
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/. Caso tal documento não seja apresentado, poderá ser 
diligenciado e/ou consultado. 

12.3.2. Comprovação de que o licitante se enquadra nos termos do Art. 3º da Lei 123/06, se for o 
caso, sendo considerada microempresa ou empresa de pequeno porte e recebendo, portanto, 
tratamento 
diferenciadoesimplificandonaformadefinidapelalegislaçãovigente.Talcomprovaçãopoderáserfeita  
através da apresentação de qualquer um dos seguintes documentos, a critério do licitante: 

a) Declaraçãoexpressaformalmenteassinadaporprofissionaldaáreacontábil,devidamentehabilitado; 

b) Certidão simplificada emitida pela junta comercial da sede do licitante ou equivalente, na forma 
da legislação pertinente. 

c) Comprovação de opção pelo Regime de Tributação Simples Nacional acompanhada de 
declaração assinada pelo responsável legal da empresa informando inexistir quaisquer fatos que 
impeça receber o benefício da Lei Complementar 123/2006. 

A ausência da referida declaração, certidão simplificada ou comprovação pelo Regime de 
Tributação Simples Nacional, é suficiente motivo para a inabilitação do licitante, nos itens 
exclusivos ou reservados a participação de ME/EPP. Caso tal documento não seja apresentado, 
poderá ser diligenciado e/ou consultado. 

12.4. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato 
digital,noprazode24(vinteequatro)horas,contadodasolicitaçãodoPregoeiro,prorrogávelpor igual 
período, nas seguintes situações: 

12.4.1. Porsolicitaçãodolicitante,mediantejustificativaaceitapeloPregoeiro;ou 
12.4.2. Deoficio,acritériodo 
Pregoeiro,quandoconstatadoqueoprazoestabelecidonãoésuficientepara o envio dos documentos 
exigidos. 
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12.5. Seráexigidaaapresentaçãodosdocumentosdehabilitaçãoapenasdolicitante  vencedor: 
12.5.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal constantes desteEdital, somente serão 
exigidos em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 
classificado. 

12.6. AverificaçãopeloPregoeiro,emsítioseletrônicosoficiaisdeórgãoseentidadesemissoresde certidões 
constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

12.7. Apósaentregadosdocumentosparahabilitação,nãoserápermitidaasubstituiçãoouaapresentação 
de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
12.7.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
12.7.2. Atualizaçãodedocumentos 
cujavalidadetenhaexpiradoapósadataderecebimentodaspropostas. 

12.8. Nahipótesedeolicitantenãoatenderàsexigênciasparahabilitação, o Pregoeiro examinaráa 
propostasubsequenteeassimsucessivamente,naordemdeclassificação,atéaapuraçãodeumaproposta   
que atenda ao presente Edital, observados o prazo e os termos definidos neste instrumento para o 
envio da proposta e, se necessário, dos documentos complementares, adequada ao último lance 
ofertado: 
12.8.1.Serãodisponibilizadosparaacessopúblicoosdocumentosdehabilitaçãodoslicitantesconvocados 
paraaapresentaçãodadocumentaçãohabilitatória,apósconcluídoseventuaisprocedimentosdo 
ComissãodeContratação,parasanarerrosoufalhasquenãoalteremasubstânciadosdocumentoseasua 
validade jurídica, observadas as disposições deste Edital. 

12.9. Acomprovaçãoderegularidadefiscaletrabalhistadasmicroempresaseempresasdepequenoporte 
somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na 
licitação, observando-se o seguinte procedimento: 
12.9.1. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação nesta 
licitação, deverão apresentar toda a documentação exigida para comprovação de regularidade 
fiscal  e trabalhista, 
dentreosdocumentosenumeradosnesteinstrumentoparaefeitodehabilitação,mesmoqueestaapresente  
alguma restrição; 
12.9.2. Na hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade fiscal e trabalhista 
quando  da 
comprovaçãodequetrataoitemanterior,seráasseguradoprazodecincodiasúteis,prorrogávelporigual 
período, para a regularização da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do 
débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;  
12.9.3. Paraaplicaçãododispostonosubitemanterior,oprazopararegularizaçãofiscaletrabalhistas 
erá contado a partirda divulgaçãodo resultado da fase de habilitação. Aprorrogação desse prazo 
poderá  ser 
concedida,acritériodoPregoeiro,quandorequeridapelolicitante,medianteapresentaçãodejustificativa; 
12.9.4. A abertura da fase recursal em relação ao resultado do certame ocorrerá após o 
prazo de regularização fiscal e trabalhista de que tratam os dois subitens anteriores; 
12.9.5. Anãoregularizaçãodadocumentação,noprazoacimaprevisto,implicarádecadênciadodirei 
toà contratação,semprejuízodassançõesprevistasnoArt.156,daLei14.133/21,sendofacultadoao 
Município de SÃO BENEDITO DO SUL convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, ou revogar a licitação; 
12.9.6. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa ou empresa de pequeno 
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porte com 
algumarestriçãonadocumentaçãofiscaletrabalhista,seráconcedidoomesmoprazopararegularização. 

12.10. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos, 
mediante apresentação dos documentos originais não digitais, quando houver alguma dúvida em 
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

12.11. NãoserãoaceitosdocumentosdehabilitaçãocomindicaçãodeCNPJ/CPFdiferentes,salvoaq 
ueles legalmente permitidos: 
12.11.1. Seolicitanteforamatriz,todososdocumentosdeverãoestaremnomedamatriz,eseolicitante 
forafilial,todososdocumentosdeverãoestaremnomedafilial,excetoaquelesque,pelapróprianatureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

12.12. Os documentos exigidos para fins de habilitação no certame deverão ser organizados 
na ordem descrita neste instrumento, precedidos por índice correspondente. Deverão estar 
perfeitamente legíveis, 
semconterborrões,rasuras,emendasouentrelinhasedentrodoprazodevalidade,consideradoodisposto 
neste Edital. A eventual ausência do referido índice não inabilitará o licitante, sendo que: 
12.12.1. Aprovadeautenticidadedecópiadedocumentopúblicoouparticularpoderáserfeitaperante  
os agentes do Município de SÃO BENEDITO DO SUL relacionados no item anterior, mediante 
apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua 
responsabilidade pessoal; 
12.12.2. Quando o documento for obtido via Internet sua autenticidade será comprovada no 
endereço eletrônico nele indicado; 
12.12.3. Poderá ser utilizada, a critério doPregoeiro, a documentação cadastral de fornecedor, 
constante dos arquivos da administração, para comprovação da autenticidade de elementos 
apresentados pelo licitante. 

12.13. Naanálisedosdocumentosdehabilitação,aComissãodeContrataçãopoderásanarerrosoufa 
lhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação. 

12.14. Havendo necessidade, oPregoeiro suspenderá a sessão pública inclusive para a 
realização de diligências com vistas ao saneamento de eventuais erros e falhas dos documentos de 
habilitação apresentados. Em qualquer hipótese, o seu reinício somente poderá ocorrer mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência e a ocorrência será 
registrada em ata. 

13.0. DOENCAMINHAMENTODAPROPOSTAVENCEDORA 

13.1. Apropostafinaldolicitantedeclaradovencedor-propostaatualizada-deveráserencaminhadano 
prazo de 2 (duas) horas, a contar da solicitação doPregoeiro no sistema eletrônico, e deverá:  
13.1.1. Ser elaborada em consonância com as especificações constantes deste Edital e seus 
Anexos, redigida em língua portuguesa e impressa em uma via em papel timbrado do proponente, 
quando  for o 
caso,sememendas,rasuras,entrelinhasouressalvas;datadaeassinadapelolicitanteouseurepresentante  
legal,comindicação:dovalorglobaldaproposta;doprazodeentrega;dascondiçõesdepagamento;eda  
sua validade; 
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13.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 
fins de pagamento; 
13.1.3. Estaradequadaaoúltimolanceofertadoeanegociaçãorealizada,acompanhada,dosdocum 
entos complementares eventualmente solicitados, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados. 
13.2. Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais, sendo 
que, nesseúltimocaso,aindicaçãoemcontrárioestásujeitaacorreção,observando-seaosseguintescritérios: 

13.2.1. Faltadedígitos:serãoacrescidoszeros; 
13.2.2. Excesso de dígitos: sendo o primeiro dígito excedente menor que cinco, todo o excesso 
será suprimido, caso contrário haverá o arredondamento do dígito anterior para mais e os demais 
excedentes suprimidos. 

13.3. Ospreçosdeverãoserexpressosemmoedacorrentenacional,opreçounitárioeototalemalgarismos  e 
o valor global da proposta em algarismos e por extenso: 
13.3.1. Existindo discrepância entre o preço unitário e total, resultado da multiplicação do 
preço unitário pela quantidade, o preço unitário prevalecerá; 
13.3.2. Nocasodedivergênciaentreovalornuméricoeoexpressoporextenso,prevaleceráovalor 
expresso por extenso; 
13.3.3. Ficaestabelecidoquehavendodivergênciadepreçosunitáriosparaummesmoproduto,  
prevalecerá o de menor valor. 

13.4. ApropostaobedeceráaostermosdesteEditaleseusAnexos,nãosendoconsideradaaquelaquenão 
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

13.5. Aofertadeveráserfirmeeprecisa,limitada,rigorosamente,aoobjetodesteEdital,semconter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 
resultado. 

13.6. Novalorpropostoestaráinclusotodososcustosoperacionais,encargosprevidenciários,trabalhistas, 
tributários,comerciaisequaisqueroutrosqueincidamdiretaouindiretamentenofornecimentodosbens; 
inclusiveaintegralidadedoscustosparaatendimentodosdireitostrabalhistasasseguradosnaConstituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

13.7. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção ao Contratado: 
13.7.1. TodasasespecificaçõesdoobjetocontidasnapropostavinculamoContratado. 

13.8. Aspropostasquecontenhamadescriçãodoobjeto,ovaloreosdocumentoscomplementaresestarão  
disponíveis na internet, após a homologação. 

13.9. Oprazodevalidadedapropostanãoseráinferiora60(sessenta)dias,acontardadatadeseu 
encaminhamento. 

14.0. DOS RECURSOS 

14.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 
delicitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no Art. 165, da Lei 
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14.133/21. 
14.2. Qualquerlicitantepoderá,duranteoprazoconcedidonasessãopública,quenopresentecertameserá 
de 30 (trinta) minutos, de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato 
de habilitaçãoouinabilitação,emcampoprópriodosistemaeletrônico,manifestarsuaintençãoderecorrer. 
14.3.Quandoorecursoapresentadoimpugnarojulgamentodaspropostasouoatodehabilitaçãoou 
inabilitação do licitante: 
14.3.1.Aintençãoderecorrerdeverásermanifestadaimediatamente,sobpenadepreclusão; 
14.3.2.O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data deintimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação. 

14.4.Oprazorecursaléde03(três)diasúteis,contadosdadatadeintimaçãooudelavraturadaata. 
14.5.Asrazõesdorecursodeverãoserapresentadas,exclusivamente,daseguinteforma: 

14.5.1. Emcampoprópriodosistemaeletrônico. 

14.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

14.7. Osrecursosinterpostosforadoprazonãoserãoconhecidos. 

14.8. O prazo para apresentação de contrarrazões aorecurso pelos demais licitantes será de 03 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

14.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

14.10. Oacolhimentodorecursoinvalidatãosomenteosatosinsuscetíveisdeaproveitamento. 
14.11. Osautosdoprocessopermanecerãocomvistafranqueadaaosinteressadosnoseguintesítio: 
www.bnc.org.br . 

15.0. DA HOMOLOGAÇÃO 

15.1. Encerradasasfasesdejulgamentoehabilitação,eexauridososrecursosadministrativos,oprocesso  
licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 
15.1.1. Determinaroretornodosautosparasaneamentodeirregularidades; 
15.1.2. Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
15.1.3. Procederàanulaçãodalicitação,deofíciooumedianteprovocaçãodeterceiros,sempreque 
presente ilegalidade insanável; 
15.1.4. Adjudicaroobjetoehomologara licitação. 

16.0. DOCONTRATO 

16.1. Após a homologação pela autoridade superior do Municipio de SÃO BENEDITO DO SUL, o 
licitante vencedor será convocado para, dentro do prazo de 05 (cinco) dias consecutivos da data de 
recebimento da notificação, e nas condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, assinar o 
respectivo contrato, podendo o mesmo sofrer alterações nos termos definidos pela Lei 14.133/21;  

http://www.bnc.org.br/
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16.1.1. Oprazodeconvocaçãopoderáserprorrogadoumavez,porigualperíodo,mediantesolicitaçãoda 
parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja 
aceito pela Administração; 

16.1.2. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido pela 
Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 
penalidades legalmente estabelecidas: 

16.1.2.1.A regra do subitem anterior não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na 
forma estabelecida neste dispositivo; 

16.1.3. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado neste Edital sem convocação para a 
contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

16.2. Nahipótesedeovencedordalicitaçãonãoassinarocontratonoprazoenascondiçõesestabelecidas, 
outrolicitantepoderáserconvocado,respeitadaaordemdeclassificação,paracelebraraAtadeRegistro   
de Preços ou a contratação, ou instrumento hábil, nas condições propostas pelo licitante vencedor, 
sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei 14.133/21, e em outras legislações 
aplicáveis. 

16.3. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação de todas as condições de habilitação 
consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo Contratado durante a vigência do referido 
contrato. 

16.4. Ocontratoqueeventualmentevenhaaserassinadopelolicitantevencedor,poderáseralteradocom a 
devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos e 
condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, formalmente motivada nos autos do 
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos 
Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21; e o fornecimento realizado de forma parcelada. 

16.5. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, 
o Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões 
que se fizerem nas compras, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, 
do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite 
estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 

 

 
17.0. DAATADEREGISTRODEPREÇOS 

17.1. FormalizaçãoeCadastrodeReserva: 
17.1.1. Após a homologação do certame, serão registrados na Ata de Registro de Preços, os 
preços  e os 
quantitativosdoadjudicatário,observadoodispostonesteEdital;eseráincluídonareferidaata,naforma de 
anexo, o registro: 
17.1.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 
observada a classificação na licitação; e 

17.1.1.2. Doslicitantesquemantiveremsuapropostaoriginal. 
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17.1.2. Serárespeitada,nascontratações,aordemdeclassificaçãodoslicitantesregistrados: 
17.1.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste subitem não prejudicará o 
resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado; 
17.1.2.2. Parafinsdaordemdeclassificação,oslicitantesqueaceitaremcotaroobjetocompreçoigualao   
do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
17.1.3. A habilitação dos licitantes que comporão o Cadastro de Reserva será efetuada 
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
17.1.3.1. Quando o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas 
condições estabelecidos neste Edital; ou 
17.1.3.2. Quandohouverocancelamentodoregistrodofornecedoroudoregistrodepreços,nashipótese   
s previstas neste Edital. 
17.1.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao 
do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas 
pelo 
primeiroclassificado,aAdministração,observadosovalorestimadoeasuaeventualatualizaçãonaforma 
prevista neste Edital, poderá: 
17.1.4.1. Convocaroslicitantesquemantiveramsuapropostaoriginalparanegociação,naordemde 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
ou 
17.1.4.2. Adjudicarefirmarocontratonascondiçõesofertadaspeloslicitantesremanescentes,observad   
a a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

17.2. Assinatura: 
17.2.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 
05  (cinco) 
diasconsecutivos,contadosapartirdadatadesuaconvocação,paraassinaraAtadeRegistrodePreços, cujo 
prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/21. 
17.2.2. Oprazodeconvocaçãopoderáserprorrogadoumavez,porigualperíodo,mediantesolicitaçã 
odo licitante mais bem classificado convocado, desde que: 
17.2.2.1.Asolicitaçãosejadevidamentejustificadaeapresentadadentrodoprazo;e 
17.2.2.2.Ajustificativaapresentadase já aceitapelaAdministração. 
17.2.3. SerãoformalizadastantasAtasdeRegistrodePreçosquantasforem 
necessáriasparaoregistrode todosositensconstantesnoTermodeReferência- 
AnexoIdesteinstrumento,devidamentehomologados, 
comaindicaçãodolicitantevencedor,adescriçãodocorrespondenteitem,arespectivaquantidade,preço 
registrado e demais condições. 
17.2.4. O preço registrado, com a indicação do fornecedor, será divulgado no Portal Nacional 
de Contratações Públicas PNCP e disponibilizado durante a vigência da Ata de Registro de Preços.  
17.2.5. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições 
estabelecidas,masnãoobrigaráaAdministraçãoacontratar,facultadaarealizaçãodelicitaçãoespecífica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
17.2.6. Na hipótese de o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas 
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 
Cadastro de Reserva, na ordem declassificação, para fazê-loemigual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado. 

17.3. Vigência: 
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17.3.1.O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de um ano, contado do primeiro dia 
útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas PNCP, e poderá 
ser prorrogado por igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso. 
17.3.2.O prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: até o final do exercício 
financeiro de 2026, considerado da data de sua assinatura; podendo ser prorrogado, nas 
hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 

17.4. Vedaçãoaacréscimosde quantitativos: 
17.4.1. ÉvedadoefetuaracréscimosnosquantitativosestabelecidosnaAtadeRegistrodePreços. 

17.5. Controleegerenciamento: 
17.5.1.O controle e o gerenciamento das Atas de Registro de Preços serão realizados por meio de 
procedimentos de gestão de atas, quanto a: 
17.5.1.1.Osquantitativoseossaldos;e 
17.5.1.2.As solicitações de adesão. 

17.6. Alteraçãoouatualizaçãodospreçosregistrados: 
17.6.1. Ospreçosregistradospoderãoseralteradosouatualizadosemdecorrênciadeeventualreduç 
ãodos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do bem registrado, nas seguintes 
situações: 
17.6.1.1. Emcasodecriação,alteraçãoouextinçãodequaisquertributosouencargoslegaisou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
17.6.1.2.Emcasodeforçamaior,casofortuitooufatodopríncipeouemdecorrênciadefatos 
imprevisíveisouprevisíveisdeconsequênciasincalculáveis,queinviabilizemaexecuçãodaatatalcomo  
pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do inciso II do caput do Art. 124, da Lei 
14.133/21; ou 
17.6.1.3.Nahipótesedereajustamentosobreospreçosregistrados,previstanesteinstrumento,nostermos  
do disposto na Lei 14.133/21. 

17.7. Negociaçãodepreçosregistrados: 
17.7.1.  Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, 
por motivo superveniente, o órgão gerenciadorconvocará ofornecedor para negociar a redução do 
preçoregistrado: 
17.7.1.1.Casonãoaceitereduzirseupreçoaosvalorespraticadospelomercado,ofornecedorseráliberado 
do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas; 
17.7.1.2.Na hipótese prevista no subitem anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro dereserva,naordemdeclassificação,paraverificarseaceitamreduzirseuspreçosaosvaloresde   
mercado, observado o disposto neste instrumento. 
17.7.1.3. Senãoobtiverêxitonasnegociações,oórgãogerenciadorprocederáaocancelamentodaAta 
de Registro de Preços, nos termos do disposto neste instrumento, e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção de contratação mais vantajosa; 
17.7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão gerenciador comunicará aos 
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços, 
para que avaliem a conveniênciaea oportunidade de diligenciarem negociaçãocom vistasà 
alteraçãocontratual,observado o disposto neste instrumento. 
17.7.2.  Nahipótesedeopreçodemercadotornar- 
sesuperioraopreçoregistradoeofornecedornãopoder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, 
será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 
alteraçãodopreçoregistrado,mediantecomprovaçãodefatosupervenientequeoimpossibilitedecumprir 
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o compromisso: 
17.7.2.1. Para fins do disposto no subitem anterior, o fornecedor encaminhará, juntamente com o 
pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a 
inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. Na hipótese de 
comprovação dessa ocorrência, o órgão gerenciador atualizará o preço registrado, de acordo com 
a realidade dos valores praticados pelo mercado; 
17.7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo gerenciador e o fornecedor deverá cumprir as 
obrigações 
estabelecidasnaata,sobpenadecancelamentodoseuregistro,nostermosdodispostonesteinstrumento, sem 
prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei 14.133/21, e na legislação aplicável; 
17.7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no 
subitem 
anterior,ogerenciadorconvocaráosfornecedoresdocadastrodereserva,naordemdeclassificação,para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto neste instrumento; 
17.7.2.4. Senãoobtiverêxitonasnegociações,o 
órgãogerenciadorprocederáaocancelamentodaAtade Registro de Preços, nos termos do disposto 
neste instrumento, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa;  

17.7.2.5. O órgão gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, 
para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto neste instrumento.  

18.0. DOCANCELAMENTODOREGISTRODOFORNECEDOREDOPREÇOREGISTRADO 

18.1. Cancelamentodoregistrodofornecedor: 
18.1.1.Oregistrodofornecedorserácanceladopeloórgãogerenciador,quandoofornecedor: 
18.1.1.1.Descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado; 
18.1.1.2. Nãoretiraranotadeempenho,ouinstrumentoequivalente,noprazoestabelecidopela 
Administração sem justificativa razoável; 
18.1.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista neste instrumento; ou 
18.1.1.4.SofrersançãoprevistanosIncisosIIIouIV,docaputdoArt.156,daLei14.133/21.Nessa 
hipótese,casoapenalidadeaplicadaaofornecedornãoultrapasseoprazodevigênciadaAtadeRegistro 
dePreços,oórgãogerenciadorpoderá,mediantedecisãofundamentada,decidirpelamanutençãodo 
registrodepreços,vedadasnovascontrataçõesderivadasdaataenquantoperduraremosefeitosdasanção 
. 
18.1.2.O cancelamento do registro nas hipóteses previstas neste item será formalizado por despacho 
do órgão gerenciador, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
18.1.3.Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.  

18.2. Cancelamentodospreçosregistrados: 
18.2.1.Ocancelamentodospreçosregistradospoderáserrealizadopelogerenciador,emdeterminadaAta 
de Registro de Preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas: 
18.2.1.1. Porrazãodeinteressepúblico; 
18.2.1.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
18.2.1.3.Senãohouverêxitonasnegociações,nostermosdodispostonesteinstrumento. 
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19.0. DACONTRATAÇÃOCOMFORNECEDORREGISTRADO 

19.1. Formalização: 
19.1.1.A contratação com o fornecedor registrado na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por meio de instrumento hábil, na forma definida neste Edital, conforme as 
disposições constantes do Art. 95, da Lei 14.133/21. 
19.1.2.O instrumento de que trata o subitem anterior, será assinado no prazo de validade da Ata 
de Registro de Preços. 

19.2. Alteraçãodocontrato: 
19.2.1.Ocontratoeventualmentedecorrentedaatapoderáseralterado,observadoodispostonoArt.124, 
da Lei 14.133/21. 

19.3. Vigênciado contrato: 
19.3.1.A vigência do respectivo contrato será a estabelecida neste Edital, observadas as 
disposições do Art. 105, da Lei 14.133/21. 

20.0.DOGERENCIAMENTODOSISTEMA 
20.1.Competências: 
20.1.1.A administração e os atos de controle da Ata de Registro de Preços, decorrentes do presente 
certame,serãodo município de SÃO BENEDITO DO 
SUL,atravésdoDepartamentodeCompras,atuandocomoórgão gerenciador do sistema de registro de 
preços, ao qual compete, em especial: 
20.1.1.1. GerenciaraAtadeRegistrode Preços; 
20.1.1.2. Conduzir as negociações para alteração ou atualização dos preços registrados; e 
20.1.1.3.Aplicar,garantidososprincípiosdaampladefesaedocontraditório,aspenalidadesdecorrentes  
de infrações no procedimento deste certame. 

21.0.DOÓRGÃOOUDAENTIDADEPARTICIPANTE 

21.1.Este certame é característico da Secretaria de Administração voltada para a prestação de 
serviços das secretarias, não havendo obrigatoriedade para realização de procedimento público 
de intençãode registro de preçospara participação de outrosórgãosouentidadesnarespectiva 
ata.Conforme§1, do artigo 86,o 
procedimentoprevistonocaputdoreferidoartigoserádispensávelquandooórgãoouentidadegerenciado 
raforoúnico contratante. 

22.0. DOSUSUÁRIOSDAATADEREGISTRO DEPREÇOS 

22.1. AAtadeRegistrodePreços,durantesuavigência,poderáser utilizada: 
22.1.1. Peloadministração municipal de SÃO BENEDITO DO 
SUL,quetambéméoórgãogerenciadorresponsávelpelaadministração e controle da Ata de Registro 
de Preços, representada pela sua estrutura organizacional definida no respectivo orçamento 
programa. 

22.2. O usuário da ata, sempre que desejar efetivar a contratação do objeto registrado, fará 
através de solicitação ao gerenciador do sistema de registro de preços, mediante processo regular.  

23.0. DOREAJUSTAMENTO 
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23.1. Preçosregistrados–revisão: 
23.1.1. Ospreçossãoirreajustáveis. 
23.1.1.1. No caso de reconhecimento do desequilíbrio econômico–financeiro do preço inicialmente 
registrado o gerenciador do sistema, se julgar conveniente, poderá optar pelo cancelamento do 
preço, liberando o fornecedor do compromisso assumido sem aplicação de penalidades, ou 
determinar a negociação. 
23.1.1.2. Quandoopreçoregistradotornar–sesuperioraopraticadonomercadopormotivosuperveniente,  
o gerenciador do sistema convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos 
valores 
praticadospelomercado,mantendoomesmoobjetocotado,qualidadeeespecificações.Osfornecedores 
que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. A ordem de classificação dos fornecedores 
que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.  
23.1.1.3. Na ocorrência dopreço de mercado torna–se superior aospreçosregistradose o fornecedor 
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
23.1.1.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 
pedido 
defornecimento,esemaplicaçãodapenalidadeseconfirmadaaveracidadedosmotivosecomprovantes 
apresentados; e 
23.1.1.3.2.Convocarosdemaisfornecedoresparaassegurarigualoportunidadedenegociação. 
23.1.1.4. Orealinhamentodeveráserprecedidodepesquisadepreçosprévianomercado,bancodedados, 
índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o levantamento adequado 
das 
condiçõesdemercado,envolvendotodososelementosmateriaisparafinsdeguardarajustaremuneração 
do objeto contratado e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido. 
23.1.1.5. DefinidoovalormáximoaserpagopeloMunicípio,onovopreçoparaorespectivoitemdeverá ser 
consignado através de apostilamento na Ata de Registro de Preços, ao qual estará o fornecedor 
vinculado. 
23.1.1.6. Nãohavendoêxitonasnegociações,oMunicípiodeveráprocederàrevogaçãodaAtadeRegistro 
de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

23.2. Preçoscontratados– reajuste: 
23.1 A periodicidade de reajuste do valor do contrato será anual, conforme disposto na Lei Federal 
n.º 10.192, de 2001, utilizando-se o índice IPCA. 
23.1.1. Adata – basedoreajusteserávinculadaàdatadoorçamento estimado. 
23.1.2. OreajusteseráconcedidoautomaticamentepelaAdministraçãomediantesimplesapostila,   
conforme dispõe o art. 136 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

23.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
doúltimo reajuste. 
23.4.Nãoserãoadmitidosapostilamentoscomefeitosfinanceirosretroativosàdatadasua assinatura 
23.5.Aconcessãodereajustesnãopagosnaépocaoportunaseráapuradaporprocedimento próprio.  

24.0. DACOMPROVAÇÃODEEXECUÇÃOERECEBIMENTODOOBJETO 

24.1. O objeto será recebido por servidor designado pela administração, nos prazos e nos termos 
estabelecidos neste Termo de Referência, sendo atestados, mediante termo circunstanciado, e serão 
recebidos: 
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a) Provisoriamente: no ato da entrega, para posterior verificação da conformidade do produto, 
com as especificações contidas, mediante a emissão do Termo de Recebimento Provisório; 
b) Definitivamente:noprazomáximodeaté02(Dois)diasúteis,contadosapartirdaassinaturadoTermo de 
Recebimento Provisório e após a verificação de sua compatibilidade com as especificações do 
objeto desta licitação, mediante a emissão de Termo de Recebimento Definitivo assinado pelas 
partes. 

24.1.2. Os produtos deverão ser entregues de forma parcelada, de acordo com a autorização 
de  compra 
expedidapelosetordecompras,emdiasúteis,nohoráriode08:00às13:00horas,noseguinteendereço   
da secretaria solicitante: 

24.1.3. Noatodaentrega,osveículosdeverãoconteridentificaçãodoano defabricação. 

24.1.4. Osveículosdeverãoconter,noatodaentrega,garantiamínimacom cobertura pelo período 
conforme o manual do fabricante a contar da emissão da Nota Fiscal. 

24.2. Serãodesignadospela administração municipal de São Benedito  do Sul/PE 
representantescomatribuiçõesdeGestoreFiscal do respectivo contrato, nos termos da norma vigente, 
especialmente para  acompanhar e   fiscalizar a  sua 
execução,respectivamente,permitidaacontrataçãodeterceirosparaassistênciaesubsídiodeinformações   
pertinentes a essas atribuições. 

Serãoatribuiçõesdogestordo contrato: 

a) AplicaradvertênciaàContratadaeencaminharparaconhecimentodaautoridade competente; 
b) Solicitaraberturadeprocessoadministrativovisandoàaplicaçãodepenalidadecabível, 
garantindo a defesa prévia à Contratada; 
c) Emitiravaliaçãodoprazodeentregaequalidadedosveículos; 
d) Realizarreuniãoinicialcomacontratadaesolicitardadosecontatosdopreposto; 
e) Acompanhareobservarocumprimentodascláusulascontratuais; 
f) Analisarrelatóriosedocumentosenviadospelosfiscaisdocontrato; 
g) Proporaplicaçãodesançõesadministrativaspelodescumprimentodascláusulascontratuais  
apontadas pelos fiscais; 
h) ProvidenciaropagamentodasfaturasemitidaspelaContratada,medianteaobservânciadas 
exigências contratuais e legais; 
i) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do contrato 
não seja ultrapassado; 
j) Orientarofiscaldocontratoparaaadequadaobservânciadascláusulascontratuais; 
k) Recebimentodebens,atestedenotasefaturas,controlefinanceiro,gestãodeprazosefiscalização;   
Serão atribuições do fiscal do contrato: 
a) Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, principalmente de suas 
cláusulas, assim como das condições constantes do edital e seus anexos, com vistas a identificar as 
obrigações in concreto tanto da administração contratante quanto da contratada. 
b) Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada, com a finalidade de definir e 
estabelecer as estratégias do fornecimento do objeto, bem como traçar metas de controle, 
fiscalização e acompanhamento do contrato. 
c) Disponibilizartodaainformaçãonecessária,assimcomodefinidonocontratoedentrodosprazos 
estabelecidos. 
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d) Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, 
constantes das cláusulas e demais condições do Edital da Licitação e seus anexos. 
e) ComunicaràAdministraçãoanecessidadedealteraçõesdoquantitativodoobjetooumodificação  
da forma de sua fornecimento, em razão do fato superveniente ou de outro qualquer, que possa 
comprometer a aderência contratual e seu efetivo resultado; 
f) Recusar o produto quando visivelmente irregular, não aceitando diverso daquele que se 
encontra especificado no edital da licitação ou respectivo contrato, assim como observar, para o 
correto 
recebimento,ahipótesedeoutrooferecidoempropostaecomqualidadesuperioraoespecificadoeaceito 
pela Administração; 
g) Comunicarporescritoqualquerfaltacometidapelaempresa; 
h) Deveráindicarumpreposto,pessoafísica,quedeveráreceberescopodetrabalhodetalhado; 
i) Comunicar formalmente ao Gestor do contrato as irregularidades cometidas passíveis de 
penalidade, após os contatos prévios com a contratada; 

24.3. Aadministração e osdemaisatosdecontrole da correspondente Ata de Registro de 
Preços,  decorre 
docompetenteprocessolicitatório,serãorealizadosatravésdoDepartamentodeCompras,atuandocomo   
Gerenciador do Sistema de Registro de Preços. 

24.5. Caberá ao gerenciador a realização periódica de pesquisa de mercado para 
comprovação de vantajosidade, acompanhando os preços praticados para o respectivo item 
registrado   nas  mesmas 
condiçõesofertadas,parafinsdecontrolee,conformeocaso,fixaçãodovalormáximoaserpagoparaa 
correspondente contratação. 

25.0. DASOBRIGAÇÕESDOCONTRATANTEEDO CONTRATADO 

25.1. AsobrigaçõesdaContratanteedaContratadasãoasestabelecidasnoTermodeReferência. 

 
26.0. DOPAGAMENTO 

26.1. Opagamentoserárealizadomedianteprocessoregulareemobservânciaàsnormaseprocedimentos 
adotadospelaadministração,bemcomoasdisposiçõesdosArts.141a146daLei14.133/21; da seguinte 
maneira: Para ocorrer no prazo de 30 (trinta) dias contados da entrega dos produtos,mediante 
apresentação de nota fiscal devidamente atestada pelo setor competente. 

26.2. Odesembolsomáximodoperíodo,nãoserásuperioraovalordorespectivoadimplemento,deacordo 
com o cronograma aprovado, quando for o caso, e sempre em conformidade com a disponibilidade 
de recursos financeiros. 

26.3. Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação 
financeiraquelheforimposta,emvirtudedepenalidadeouinadimplência,aqualpoderásercompensada  
com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza. 

26.4. Noscasosdeeventuaisatrasosdepagamentonostermosdesteinstrumento,edesdequeoContratado   
não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, 
devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo 
pagamento da parcela. 
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Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização 
da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre 
a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; 
e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX = 
percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze meses. Na hipótese do referido índice 
estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor. 

 

 
27.0. DASINFRAÇÕESADMINISTRATIVASESANÇÕES 

27.1. Olicitante ouo Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no 
prazo legal do interessado, pelasinfraçõesprevistasno Art. 155, da Lei 14.133/21 eserão 
aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do 
mesmo diploma legal, as seguintes sanções: 

a – advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução 
parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por 
dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; 
c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações 
administrativas previstas no referido Art. 155; 
d – impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativasprevistasnosincisosII, III,IV,V,VIeVIIdocaputdoreferidoArt.155,quandonãose 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 
e – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta 
e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativasprevistasnosincisosVIII,IX,X,XIeXIIdocaputdoreferidoArt.155,bemcomopelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 
156; 
f–aplicaçãocumuladadeoutrassançõesprevistasnaLei 14.133/21. 

27.2. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias 
após a 
comunicaçãoaoContratado,seráautomaticamentedescontadodaprimeiraparceladopagamentoaqueo 
Contratadovierafazerjus,acrescidodejurosmoratóriosde1%(umporcento)aomês,ou,quandoforo caso, 
cobrado judicialmente. 

28.0. DASOBRIGAÇÕESPERTINENTESÀLGPD 

28.1. As partescontratantesdeverãocumpriraLeinº13.709,de 14deAgosto de2018,queéaLeiGeral de 
Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em 
razão deste certame ou do termo de ajuste que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou 
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de aceitação expressa. 

28.2. Osdadosobtidossomentepoderãoserutilizadosparaasfinalidadesquejustificaramseuacessoede   
acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18. 

28.3. É vedado ocompartilhamento com terceirosdequalquer dado obtido, 
foradashipótesespermitidas em Lei. 

28.4. ConstituiatribuiçãodoContratadoorientaretreinarseusempregados,sobreosdeveres,requisitose   
responsabilidades decorrentes da LGPD. 

28.5. O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

28.6. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres  
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.  

28.7. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

28.8. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante 
justificativa, quaisquerinformaçõesacercadosdadospessoaisparacumprimentodaLGPD, 
inclusivequantoaeventual descarte realizado. 

28.9. Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los, 
com 
exceçãodashipótesesdoArt.16,ambosdaLei13.709/18,incluindoaquelasemquehouvernecessidade 
deguardadedocumentaçãoparafinsdecomprovaçãodocumprimentodeobrigaçõeslegaisoucontratuais  
e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

28.10. Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, 
notadamente aqueles 
queseproponhamaarmazenardadospessoais,devemsermantidosemambientevirtualcontrolado,com 
registro individual rastreável de tratamentos realizados, conforme Art. 37, da Lei 13.709/18, com 
cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de 
eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em 
formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pelo Contratante nas hipóteses 
previstas na LGPD. 

28.11. Opresentecontratoestásujeitoaalteraçõesnosprocedimentos 
pertinentesaotratamentodedados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 
especial a Autoridade Nacional de Proteção de Dados ANPD, por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 

28.12. AspartescontratantesdeverãocumpriraLeinº13.709,de14deAgostode2018,queéaLeiGer  
al de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em 
razão deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

28.13. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 
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seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18. 

28.14. Évedadoocompartilhamentocomterceirosdequalquerdadoobtido,foradashipótesespermit 
idas em Lei. 

28.15. ConstituiatribuiçãodoContratadoorientaretreinarseusempregados,sobreosdeveres,requisi   
tos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

29.0. DA SUBCONTRATAÇÃO 

29.1. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a 
cessão ou transferência, total ou parcial, não são admitidas neste objeto. 

29.2. Évedadaasubcontratação de pessoa física oujurídica, seaquelaou 
osdirigentesdestamantiverem 
vínculodenaturezatécnica,comercial,econômica,financeira,trabalhistaoucivilcomdirigentedoórgão 
ouentidadecontratanteoucomagentepúblicoquedesempenhefunçãonalicitaçãoouatuenafiscalização  
ou na gestão docontrato,ou se delesforemcônjuge, companheiroou parenteemlinha reta,colateral, ou 
por afinidade, até o terceiro grau. 

30.0. DASDISPOSIÇÕESGERAIS 
30.1. Serádivulgadaatadasessãopúblicanosistemaeletrônico. 
30.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do  
certamenadatamarcada,asessãoseráautomaticamentetransferidaparaoprimeirodiaútilsubsequente,  
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, 
peloPregoeiro. 
30.3. Todas as referências de tempo no Edital, nos seus anexos, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília – DF. 
30.4. Ahomologaçãodoresultadodestalicitaçãonãoimplicarádireitoàcontratação. 
30.5.Asnormasdisciplinadorasdalicitaçãoserãosempreinterpretadasemfavordaampliaçãodadisputae 
ntreosinteressados,desdequenãocomprometamointeresseda administração,oprincípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação. 
30.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o 
municipio de SÃO BENEDITO DO SUL não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
30.7. Para todos os efeitos, na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, 
excluir–se– áodiadoinícioeincluir–se– 
áodovencimento.Sóseiniciamevencemosprazosemdiasdeexpediente na administração. 
30.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público. 

30.9. O Edital e seus anexos também estão disponibilizados na íntegra no endereço eletrônico: 
www.bnc.org.bre noPortalNacionaldeContrataçõesPúblicasPNCP;epoderãoser lidos, e quando for o 
caso obtidos, mediante processo regular e observados os procedimentos definidos 
pelaadministração Municipal de SÃO BENEDITO DO SUL, no endereço: Rua Dr. José Mariano, 218, 

Centro – São Benedito do Sul – PE, nos horários normais de expediente: das 07:00 as 13:00 horas; 
mesmo endereço e horário nos quais os autos do processo administrativo permanecerão com vista 

http://www.bnc.org.bre/


Rua Dr. José Mariano, 218, Centro – São Benedito do Sul – PE – CEP: 554.10-000 

CNPJ: 10.145.803/0001-98 

 

 

NEILSON BARROS LIMA 
SECRETARIO DE SAÚDE 

MATRICULA: 1072 

 
 

     
 

franqueada aos interessados. 

30.10. Para dirimir eventuais controvérsias decorrentes deste certame, excluído qualquer outro, o 
forocompetente é o da Comarca de Quipapa , Estado de Pernambuco. 

 
SÃO BENEDITO DO SUL-PE,28 demaiode2025. 

 
 
 

 
 

José Rinaldo Figueredo Lopes 
prefeito de são benedito do sul 

Janaina Cleide dos Santos 
Secretária Municipal de Assistência Social 

 

 
 

Evoneide Gomes de Cerqueira 
Secretário Municipal de Saúde 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 
1. OBJETO: 

1.1 REGISTRO DE PREÇOS PARA a aquisição de 07 (sete) Veículos Automotor com capacidade 
para 05 lugares , 0km, ano 2025 e 01 (Uma) motocicleta 0km, ano 2025 para ser utilizado 
pelas diversas secretarias do municipio de São Benedito do Sul/PE. 

( x ) Natureza Comum 

(  ) Natureza Especial 

 
1.2 ESPECIFICAÇÕES DO VEÍCULO: 

 

ITEM PRODUTO DESCRIÇÃO QUANT. VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
1 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
VEÍCULOS0KM 

VEÍCULO TIPO PASSEIO 0 KM, TIPO HATCH, ZERO 

QUILOMETRO: SERÁ VEÍCULO NOVO ANTES DO 

SEU REGISTRO E LICENCIAMENTO, DE COR 

BRANCA, CONFORME ESPECIFICAÇÕES A 

SEGUIR: ANO DE FABRICAÇÃO 2025; MODELO 

2025; 05 (CINCO) PORTAS, SENDO 4 (QUATRO) 

LATERAIS E 1 (UMA) DE ACESSO AO PORTA 

MALAS; MOTOR DIANTEIRO FLEX: GASOLINA E 

ÁLCOOL; INJEÇÃO ELETRÔNICA DE 

COMBUSTÍVEL; POTÊNCIA MÍNIMA DO MOTOR 

70 CV; TANQUE DE COMBUSTÍVEL COM 

CAPACIDADE MÍNIMA PARA 45L; EQUIPADO 

COM AR CONDICIONADO, DIREÇÃO ELÉTRICA 

OU HIDRAÚLICA, VIDRO ELÉTRICO DIANTEIRO, 

TRAVAS ELÉTRICA NAS PORTAS, RETROVISORES 

EXTERNOS COM COMANDOS INTERNOS 

MECÂNICOS, AIR BAG DUPLO FRONTAL, FREIOS 

A DISCO NA DIANTEIRA E TAMBOR NA 

TRASEIRA COM SISTEMA ABS, DISTRIBUIÇÃO 

ELETRÔNICA DE FRENAGEM, TODOS OS ITENS 

DE SÉRIE: MOTORIZAÇÃO MÍNIMA 1.0; TRAÇÃO 

DIANTEIRA; PORTA-MALAS (L) MÍNIMO DE 200L, 

TAPETES DE BORRACHA INTERIOR. GARANTIA 

MÍNIMA DE 12 (DOZE) MESES. TODAS AS 

CARACTERÍSTICAS APRESENTADAS SÃO AS 

MÍNIMAS EXIGIDAS, SENDO ACEITAS 

ESPECIFICAÇÕES SUPERIORES. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
7 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 82.273,33 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 575.913,31 

 

 
2 

 

 
MOTO 0 KM 

MOTOCICLETA, TIPO TRAIL, ANO/MODELO 2024 OU 

SUPERIOR MOTOCICLETA 0 KM, TIPO TRAIL, 

ANO/MODELO 2024/2024 OU SUPERIOR, 

MOTORIZAÇÃO MONOCILINDRO, POTÊNCIA MÍNIMA 

14 CV E 8.000 RPM (QUANDO ABASTECIDA A 

GASOLINA), CILINDRADA MÍNIMA: 160, INJEÇÃO 

 

 
1 

 

 
R$25.457,81 

 

 
R$25.457,81 
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  ELETRÔNICA,  PARTIDA  ELÉTRICA,  TANQUE  DE 

COMBUSTÍVEL MÍNIMO DE 12 LITROS, COMBUSTÍVEL: 

GASOLINA E ETANOL, FREIO A DISCO NAS RODAS 

DIANTEIRA E TRASEIRA, ALTURA MÍNIMA EM 

RELAÇÃO AO SOLO: 245MM, TRANSMISSÃO POR 

CORRENTE. GARANTIA DE NO MÍNIMO 12 (DOZE) 

MESES CONTADOS DA DATA DO RECEBIMENTO 

DEFINITIVO DO ITEM NO LOCAL DE ENTREGA 

DEFINIDO.OBEDECIDAS ÁS REVISÕES CONSTANTES NO 

LIVRETO DO FABRICANTE. 

 

   

 R$ 601.371,12 

 
2. IGÊNCIA DO CONTRATO: 

2.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura do contrato, podendo ser 
prorrogado de acordo com o art. 107 Lei n.º 14.133, de 2021. 

 
3. DO LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA: 

3.1 Os Veículos e Motocicletas deverão ser de boa qualidade, segundo os padrões definidos pelos 
órgãos de controle de qualidade e padronização, no que couber, considerando-se também as 
disposições da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 

3.2 A empresa Contratada será responsável pela entrega e transporte, desde a sua origem até o 
endereço da Secretaria Municipal Administração no endereço: Rua Rua Dr. José Mariano, 218, Centro – 

São Benedito do Sul – PE, sem quaisquer complementos nos preços contratados ou pagamento adicional 
referente a frete. 

3.3 As Secretaria Municipais solicitantes rejeitará, no todo ou em parte, o fornecimento realizado em 
desacordo com a ordem de fornecimento e com as normas deste Termo;  

3.4. A Secretaria Municipal de Administração indicará servidor responsável, designado para esse fim 
que, anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados 

3.5. No ato do recebimento, a aceitação do objeto deste pregão, está condicionada ao enquadramento 
das especificações do objeto, descritas neste Termo de Referência, e será observado no que couber, as 
disposições da Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações. 

4. DA GARANTIA: 

4.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código 
de Defesa do Consumidor). 

4.2. Que dispõe de serviço de pós-vendas, e que estará plenamente disponível para agendamento de 
qualquer defeito, sendo que o prazo de atendimento não deverá ser superior a 02 (dois) dias úteis a 
contar da devida notificação pelo Município. 

4.3. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser 
substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e 
desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.  
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VEÍCULO TIPO PASSEIO 

4.4. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação da Contratante ou 
a apresentação de justificativas pela Contratada, fica a Contratante autorizada a contratar empresa 
diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a 
exigir da Contratada o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da 
garantia dos equipamentos. 

4.5 O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade 
da Contratada. 

4.6 A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele 
fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de 
alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

4.7 A garantia de veículo deverá ser total, inclusive abarcando os acessórios instalados pela empresa, 
com cobertura pelo período conforme o manual do fabricante a contar da emissão da Nota Fiscal. 

5. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 

5.1 A aquisição dos carros e motocicletas se faz necessária para atendimento a proposta de aquisição 
proveniente de recurso que será adquirido através de procedimento licitatório.  

5.2 A presente aquisição surge da necessidade de atender a demanda das Secretaria Municipais de 
SÃO BENEDITO DO SUL/PE. Diante do exposto, se faz essencial a aquisição do objeto, para suprir as 
necessidades dos munícipes e garantir o aproveitamento através de procedimento licitatório e propiciar 
o regular desempenho das atividades desenvolvidas pela Secretarias solicitantes. 

 
6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 

6.1 A solução como um todo contempla a realização de procedimento licitatório na modalidade Pregão 
Eletrônico, visando a aquisição de veículos diversos, incluindo VEÍCULO TIPO PASSEIO, TIPO HATCH, 
ZERO QUILOMETRO, ano 2025 e MOTOCICLETA tipo Trail 0km, ano 2025destinados ao atendimento 
das demandas das Secretarias Municipais de Saúde, Educação, Administração e Assistência e Promoção 
Social. A iniciativa busca suprir as necessidades específicas de transporte de pacientes, estudantes, 
equipes técnicas, materiais e pessoas em situação de vulnerabilidade, garantindo eficiência, segurança e 
continuidade dos serviços públicos essenciais. 

 
7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

7.1 As especificações foram objeto de estudo por parte do setor de planejamentos, deve ser mantida 
conforme cadastrada na proposta no plano de financiamento, porém foi aperfeiçoada para melhor 
complemento para o processo licitatório, conforme especificação resumida abaixo:  

 
LOTE I 
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MOTOCICLETA 

 

 

LOTE 2 
 

 
8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 

8.1. Os veículose motocicletas deveram ser novo, 0 km (zero quilometro), primeiro emplacamento em 
nome da contratante, todos os veiculos pronta entrega, e deverá estar de acordo com aquele 
adjudicado e especificado na Proposta de Preço e Termo de Referência.  

8.2. A licitante vencedora ficará obrigada a trocar as suas expensas, sem qualquer ônus para 
administração, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, o veículo que vier a ser recusado sendo que o 
ato de recebimento não importará sua aceitação. 

8.3. Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade do veículo e seus 
equipamentos obrigando-se a repor aquele que apresentar defeito ou for entregue em desacordo com 
apresentado na proposta. 

8.4. A licitante vencedora sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Prefeitura, 
encarregada de acompanhar a entrega do veículo, prestando esclarecimentos solicitados.  

8.5. A licitante vencedora ficará obrigada a atender a ordem de fornecimento efetuada no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias úteis do envio da requisição/pedido de compra. 

8.6. Caso a licitante não forneça o item requisitado, no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis contados 
do envio da requisição/pedido de compra a Administração convocará a Classificada em segundo lugar 
para efetuar o fornecimento, e assim sucessivamente quanto às demais classificadas, aplicadas aos 
faltosos às penalidades cabíveis. 

8.7. O item deverá ser entregue acompanhado da nota fiscal, ANEXADA À RESPECTIVA 
REQUISIÇÃO,dela devendo constar o número do Pregão e do Contrato firmado ou empenho, e ainda, 
atestado no verso pelo responsável pelo recebimento do item, o valor unitário, valor total e quantidade, 
além das demais exigências legais. 

8.8. Relativamente ao disposto no presente tópico aplicam-se, subsidiariamente, no que couberem, as disposições 
da Lei n°. 8.078 de 11/09/90 – Código de Defesa do Consumidor. 

OU HIDRAÚLICA, VIDRO ELÉTRICO DIANTEIRO,TRAVAS ELÉTRICA NAS PORTAS, RETROVISORES 
EXTERNOS COM COMANDOS INTERNOSMECÂNICOS, AIR BAG DUPLO FRONTAL, FREIOS 
A DISCO NA DIANTEIRA E TAMBOR NATRASEIRA COM SISTEMA ABS, DISTRIBUIÇÃOELETRÔNICA DE 
FRENAGEM, TODOS OS ITENSDE SÉRIE: MOTORIZAÇÃO MÍNIMA 1.0; TRAÇÃODIANTEIRA; PORTA-MALAS 
(L) MÍNIMO DE 200L,TAPETES DE BORRACHA INTERIOR. GARANTIAMÍNIMA DE 12 (DOZE) MESES. TODAS AS 
CARACTERÍSTICAS APRESENTADAS SÃO AS MÍNIMAS EXIGIDAS, SENDO ACEITAS 
ESPECIFICAÇÕES SUPERIORES. 
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8.9. Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como por 
exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, 
relacionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação. 

8.10. É de total responsabilidade da licitante todas as despesas com a entrega do veículo no local 
indicado, como taxas, encargos de qualquer natureza e quaisquer despesas administrativas incidentes no 
preço apresentado na licitação. 

 
9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO QUE DESCREVE COMO A EXECUÇÃO DO OBJETO SERÁ 
ACOMPANHADA E FISCALIZADA: 

9.1.O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 

9.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

9.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 

9.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.  

9.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

9.6. O (s) fiscal (is) do contrato acompanhará(ão) a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. 

 
10. CRITÉRIO DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO E RECEBIMENTO DO OBJETO: 

10.1 Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento equivalente, pelo (a) responsável pelo acompanhamento 
e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

10.2. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 7 (sete) dias, a contar da notificação da contratada, 
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

10.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da 
nota fiscal ou instrumento equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

10.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 
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10.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento equivalente, verificadas pela Administração durante a 
análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

10.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pelos serviços 
e pela perfeita execução do contrato. 

 
10.1 DO PAGAMENTO: 

10.2.1.O pagamento será efetuado em até 10 parcelas, será efetuado mediante o fornecimento, no 
prazo de até 30 (trinta) dias mediante apresentação da Nota Fiscal após entrega dos veiculos ou 
documento equivalente, devidamente atestada, juntamente das certidões de regularidade fiscal em 
plena validade, previstas na Lei 14.133/2021. 

10.2.2. Prazo para pagamento em até 10x 

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

12.1.O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, modo de disputa ABERTO, com adoção do critério de julgamento 
pelo MENOR PREÇO. 

13. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

13.1. Efetuaropagamentorelativoaoobjetocontratadoefetivamenterealizado,deacordocomascláusulas 
do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis. 

13.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da 
presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.  

13.3. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos 
produtos, 
exercendoamaisamplaecompletafiscalização,oquenãoeximeoContratadodesuasresponsabilidades 
pactuadas e preceitos legais. 

13.4. DesignarrepresentantescomatribuiçõesdeGestoreFiscaldestecontrato,conformeartigo117daLei 
Federal 14.133/21, nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, respectivamente, permitida a contratação de terceirosparaassistênciae subsídio 
deinformações pertinentes a essas atribuições. 

 
14. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 
14.1. Zelar pela fiel execução do ajuste contratual, utilizando-se todos os recursos materiais e 
humanos necessários para tanto; 

 
14.2. Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos, causados à CONTRATANTE ou a 
terceiros, por dolo ou culpa, na execução do contrato, bem como, por qualquer que venha a ser 
causados por seus prepostos, em idênticas hipóteses; 

 
14.3. Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários, 
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resultantes da execução do contrato, nos termos do Art. 121 da lei Nº 14.133/21, com suas 
alterações; 

 
14.4. Arcar com todas as despesas diretas e/ou indiretas relacionadas com a execução do objeto da 
contratação, tais como: transporte, frete, carga e descarga, instalação etc.; 

 
14.5. Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação que darão origem 
ao contrato; 

 
14.6. AcontratadaseobrigaareconhecerosdireitosdaAdministração,emcasoderescisãoadministrativa   
prevista no Art. 155 da Lei 14.133/21; 

 
14.7. A CONTRATADA comprometer-se-á a dar total garantia quanto à qualidade dos produtos, bem 
como, efetuar a substituição, e totalmente às suas expensas de qualquer produto instalado fora das 
especificações constantes da proposta apresentada; 

 
14.8. Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas de seguros, transporte, tributos, 
encargos 
trabalhistas,fiscais,comerciaiseprevidenciários,decorrentesdofornecimento,respondendoporelesnos   
termos do Art. 121 da lei Nº 14.133/21; 

 
14.9. Nãotransferira outrem,notodoouemparte,ocontrato; 

 
14.10. Assumir inteira responsabilidade pela execução do contrato e efetuá-los de acordo com as 
especificações constantes da proposta e/ou instruções do contrato;  

 
14.11. Comunicar imediatamente, por escrito, a CONTRATANTE, através da fiscalização do 
contrato, qualquer anormalidade verificada; 

 
14.12. Responder civil e penalmente por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados à 
Administração e/ou a terceiros, por seus empregados dolosa ou culposamente;  

 
14.13. Fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto do contrato, cabendo-lhe, integralmente o 
ônus decorrente, independentemente da fiscalização exercida pela CONTRATANTE; 

 
14.14. Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados 
por ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados ou prepostos, na execução do 
contrato; 
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14.15. Indicar à CONTRATANTE o nome de seu preposto para manter entendimento e receber 
comunicações ou transmiti-las ao executor do contrato conforme estabelecido em lei; 

14.16. InformarnapropostaaqualificaçãodoRepresentanteautorizadoafirmarocontrato,ouseja:nom  
e completo, endereço, CPF, Carteira de Identidade, Estado Civil, Nacionalidade e Profissão, 
informando qual o instrumento que lhe outorga poderes para firmar o referido contrato (Contrato 
Social ou Procuração); 

 
14.17. Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação à cerca das 
atividades objeto do contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE;  

 
14.18. Assumir todas e quaisquer reclamações e arcar com os ônus decorrentes de ações 
judiciais,  por 
prejuízosávidoseoriginadosdaexecuçãodocontrato,equesejamajuizadoscontraaCONTRATANTE por 
terceiros; 

 
14.19. Submeter-se a mais ampla fiscalização da CONTRATANTE, por meio de seus 
ficais/gestores a qualquer época durante a vigência do Contrato, a qual poderá ser efetuada nas 
dependências da CONTRATADA, tudo isto visando o rigoroso cumprimento das obrigações contratuais; 

14.20. Cumprir, durante a execução do contrato, todas as leis e posturas federais, estaduais ou 
municipais  vigentese atinentes, sendo a única responsável 
porprejuízosdecorrentesdeinfraçõesaquehouver dado causa; 

 
14.21. Fornecer, sempre que solicitado pela contratante, os esclarecimentos e as informações 
técnicas pertinentes 

 
15. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

15.2.Atestado de Capacidade Técnica de fornecimento anterior, expedido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, compatível e pertinente com o objeto da presente licitação. 

 
15.2. No caso de atestados emitidos por empresa de iniciativa privada, não serão considerados aqueles 
emitidos por empresas pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa proponente;  

 
15.3. Serão consideradas como pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa proponente, 
empresas controladas ou controladoras da empresa proponente ou que tenham pelo menos uma mesma 
pessoa física ou jurídica que seja sócio da empresa proponente. 

 
16. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

O custo estimado da contratação é de R$ 601.371,12(seiscentos e um mil trezentos e setenta e um reais 
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e doze centavos ). 

17. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

17.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício. 

 
SÃO BENEDITO DO SUL/PE, 28 de maio de 2025. 

 
 

 

José Rinaldo de Figueredo Lopes 
Prefeito de São Benedito do Sul 

 

José Welby de Paula Braga 

Secretário Municipal deEducação e Desporto. 

 

Janaina Cleide dos Santos 

Secretária Municipal de Assistência Social. 

 

Evoneide Gomes de Cerqueira 

Secretária Municipal de Saúde 



Rua Dr. José Mariano, 218, Centro – São Benedito do Sul – PE – CEP: 554.10-000 

CNPJ: 10.145.803/0001-98 

 

 

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 

 
REFERENTE: 

PROCESSO Nº034/ 2025 
PREGÃOELETRÔNICONº007/2025 

À PREFEITURA MUNICIPAL DESÃO BENEDITO DO SUL-PE. 

 
OBJETO:Registro de Preços para a aquisição de 07 (sete) Veículos Automotor com capacidade para 05 
lugares 0km, ano 2025 e 01 (Uma) motocicleta 0km, ano 2025para ser utilizado pelas diversas secretarias 
do municipio de São Benedito do Sul/PE. 

PROPONENTE: 
CNPJ: 

PrezadosSenhores, 

Nostermosdalicitaçãoemepígrafe,apresentamospropostaconformeabaixo: 

 
 
 
 
 

 
Obs: Tabela exemplificativa 

VALORGLOBALDAPROPOSTA-R$ PRAZO 

DE ENTREGA: 
CONDIÇÕESDEPAGAMENTO: 
VALIDADE DESTAPROPOSTA: 

Dadosbancáriosdoproponenteparafinsde pagamento: 
Banco: 
Conta: 

Locale Data. 

NOME/CPF/ASSINATURA 
Representantelegaldoproponente. 
OBSERVAÇÃO:apropostadeveráserelaboradaempapeltimbradodo proponente. 

 LOTE I 

ITEM PRODUTO QUANT MARCA UNIDADE PREÇO TOTAL 

1       

2       

3       

4       

 



ANEXO III 

Rua Dr. José Mariano, 218, Centro – São Benedito do Sul – PE – CEP: 554.10-000 

CNPJ: 10.145.803/0001-98 

 

 

MODELODEDECLARAÇÃO 
 

 
REFERENTE: 
PROCESSO Nº 034/ 2025 
PREGÃOELETRÔNICONº007/2025 

À PREFEITURA MUNICIPAL DESÃO BENEDITO DO SUL-PE. 

PROPONENTE CNPJ 

1.0- DECLARAÇÃOdenãoempregar menor. 

Oproponenteacimaqualificadodeclara,sobaspenasdaLei,quenãoempregamenordedezoitoanosem 
trabalho noturno, insalubre ou perigoso e nem menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, 
podendo existir menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz na forma da legislação 
vigente; em 
acatamentoàsdisposiçõesdoArt.7º,IncisoXXXIII,daConstituiçãoFederal,acrescidopelaLeiFederal nº 
9.854, de 27 de outubro de 1999. 

LocaleData. 
 

 
NOME/CPF/ASSINATURA 
Representantelegaldoproponente. 

OBSERVAÇÃO:adeclaraçãodeveráserelaboradaempapeltimbradodo proponente. 
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MODELODEDECLARAÇÃO 

 
REFERENTE: 
PROCESSO Nº 034/ 2025 
PREGÃOELETRÔNICONº007/2025 

À PREFEITURA MUNICIPAL DESÃO BENEDITO DO SUL-PE. 

PROPONENTE CNPJ 

1.0- DECLARAÇÃOqueapropostaeconômicacompreendeaintegralidadedoscustos. 

Oproponenteacimaqualificadodeclara,sobaspenasdaLei,quesuapropostaeconômicacompreendea 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

Locale Data. 
 

 
NOME/CPF/ASSINATURA 
Representantelegaldoproponente. 

OBSERVAÇÃO:adeclaraçãodeveráserelaboradaempapeltimbradodoproponente. 
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ANEXOV –PREGÃOELETRÔNICONº 007/2025 

MINUTADAATADEREGISTRODE PREÇOS 

ATADEREGISTRODEPREÇOSNº ....... /2025 

Aos..diasdomêsde..de,nasededaComissãodeContrataçãodoXXXXXXXXXXXXXXXXXdeSÃO BENEDITO 
DO SUL,EstadodePernambuco,localizadanaRua Dr. José Mariano, 218, Centro – São Benedito do 

Sul–PE,nostermos 
daLeiFederalnº14.133,de1ºdeAbrilde2021;LeiComplementarnº123,de14deDezembrode2006;   
Decreto Federal nº 11.462, de 31 de Março de 
2023elegislaçãopertinente,consideradasasalteraçõesposterioresdasreferidasnormas;e, 
ainda,conformeaclassificaçãodapropostaapresentadanoPregãoEletrôniconº0007/2025 queobjetiva 
oregistrodepreçospara:Registro de Preços para o fornecimentodeveículos tipo passeio e motocicleta 
,destinadosà Todas Secretarias do Município de SÃO BENEDITO DO SUL/PE.; resolve registrar o preço 
nos seguintes termos: 

Órgãoe/ouentidadeintegrantedapresenteAtadeRegistrodePreços:XXXXXXXXXXXXXXXX DE SÃO 
BENEDITO DO SUL - CNPJ nº XXXXXXXXXXXXXX. 

 

VENCEDOR: 

CNPJ: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID 
. 

QUANT. P.UNIT. P.TOTAL 

       

       

TOTAL  

CLÁUSULAPRIMEIRA-DAVALIDADEDOSPREÇOS: 

OprazodevigênciadaAtadeRegistrodePreçosserádeumano,contadodoprimeirodiaútilsubsequente à 
data de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas PNCP, e poderá ser prorrogado 
por igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso. 

A existência de preços registradosimplicará compromisso de fornecimento nas 
condiçõesestabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de 
licitação específica para a contratação pretendida, desde que devidamente justificada. 

CLÁUSULASEGUNDA-DAUTILIZAÇÃODAATADEREGISTRODE PREÇOS: 

A cada efetivação da contratação do objeto registrado decorrente desta Ata, devidamente 
formalizada 
atravésdorespectivoContrato,serãoobservadasascláusulasecondiçõesconstantesdoEditaldelicitação 
que a precedeu, modalidade Pregão Eletrônico nº 007/2025, parte integrante do presente 
instrumento de compromisso. A presente Ata de Registro de Preços, durante sua vigência poderá ser 
utilizada: 

Pelo municipio de SÃO BENEDITO DO SUL/PE, que também é o órgão gerenciador responsável 
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pela 
administraçãoecontroledestaAta,representadapelasuaestruturaorganizacionaldefinidanorespectivo 
orçamento programa. 
Ousuáriodaata,semprequedesejarefetivaracontrataçãodoobjetoregistrado,faráatravésdesolicitação  
ao gerenciador do sistema de registro de preços, mediante processo regular. 

 
CLÁUSULATERCEIRA-DA CONTRATAÇÃO: 

Asobrigaçõesdecorrentesdaexecuçãodoobjetodestecertame,constantesdaAtadeRegistrodePreços, 
serão firmadas com o fornecedor registrado, observadas as condições estabelecidas no presente 
instrumento e a contração será formalizada por intermédio do respectivo Contrato. 
O prazo para retirada do Contrato, será de 05 (cinco) dias consecutivos, considerados da data da 
convocação. 
O quantitativo do objeto a ser executado será exclusivamente o fixado no correspondente Contrato 
e observará, obrigatoriamente, o valor registrado na respectiva Ata. 
NãoatendendoàconvocaçãopararetiraroContrato,eocorrendoestadentrodoprazodevalidadedaAta  
deRegistrodePreços,olicitanteperderátodososdireitosqueporventuratenhaobtidocomovencedorda 
licitação. 
É permitido ao Órgão Realizador do Certame, no caso do licitante vencedor não comparecer para 
retirar o Contrato no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação e sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo do licitante vencedor, 
aplicadas aos faltosos às penalidades cabíveis. 
Ocontrato, decorrente do presente certame, quando for o caso, deverá ser assinado no prazo de 
validade da respectiva Ata de Registro de Preços. 
O contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser alterado 
com a 
devidajustificativa,unilateralmentepeloContratanteouporacordoentreaspartes,noscasosecondições 
previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 
139, todos da Lei 14.133/21. 

CLÁUSULAQUARTA–DOS ACRÉSCIMOS: 

ÉvedadoefetuaracréscimosnosquantitativosestabelecidosnaAtadeRegistrodePreços. 

CLÁUSULAQUINTA–CONTROLEE GERENCIAMENTO: 

OcontroleeogerenciamentodasAtasdeRegistrodePreçosserãorealizadospormeiodeprocedimentos  de 
gestão de atas, quanto a: 
Osquantitativoseossaldos;e As 
solicitações de adesão. 

CLÁUSULASEXTA–ALTERAÇÃOOUATUALIZAÇÃODOSPREÇOSREGISTRADOS: 

Ospreçosregistradospoderãoseralteradosouatualizadosemdecorrênciadeeventualreduçãodospreços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do bem registrado, nas seguintes situações: 
Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributosou encargoslegaisou superveniência 
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
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Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 
pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do inciso II do caput do Art. 124, da Lei 
14.133/21; ou 
Na hipótese de reajustamento sobre os preços registrados, prevista neste instrumento, nos termos do 
disposto na Lei 14.133/21. 

CLÁUSULASÉTIMA–NEGOCIAÇÃODOSPREÇOSREGISTRADOS: 

Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo 
superveniente, o órgão gerenciadorconvocará ofornecedor para negociar a redução do 
preçoregistrado: Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 
penalidades administrativas; 
Nahipóteseprevistanosubitemanterior,ogerenciadorconvocaráosfornecedoresdocadastrodereserva, 
naordemdeclassificação,paraverificarseaceitamreduzirseuspreçosaosvaloresdemercado,observado  o 
disposto neste instrumento. 
Senãoobtiverêxitonasnegociações,oórgãogerenciadorprocederáaocancelamentodaAtadeRegistro  
de Preços, nos termos do disposto neste instrumento, e adotará as medidas cabíveis para a 
obtenção de contratação mais vantajosa; 
Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades 
quetiveremfirmadocontratosdecorrentesdaAtadeRegistrodePreços,paraqueavaliemaconveniência e 
a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o 
disposto neste instrumento. 
Nahipótesedeopreçodemercadotornar-sesuperioraopreçoregistradoeofornecedornãopodercumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite de 
cumprir o compromisso: 
Para fins do disposto no subitem anterior, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de 
alteração,adocumentaçãocomprobatóriaouaplanilhadecustosquedemonstreainviabilidadedopreço 
registradoemrelaçãoàscondiçõesinicialmentepactuadas.Nahipótesedecomprovaçãodessaocorrência, 
o órgão gerenciador atualizará o preço registrado, deacordo com a realidade dos valores 
praticados pelo mercado; 
Nahipótesedenãocomprovaçãodaexistênciadefatosupervenientequeinviabilizeopreçoregistrado,o 
pedidoseráindeferidopelogerenciadoreofornecedordeverácumprirasobrigaçõesestabelecidasnaata, 
sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do disposto neste instrumento, sem prejuízo 
da aplicação das sanções previstas na Lei 14.133/21, e na legislação aplicável; 
Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no subitem anterior, 
o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto neste instrumento; 
Senãoobtiverêxitonasnegociações,oórgãogerenciadorprocederáaocancelamentodaAtadeRegistro  
de Preços, nos termos do disposto neste instrumento, e adotará as medidas cabíveis para a 
obtenção da contratação mais vantajosa; 
Oórgãogerenciadorcomunicaráaosórgãoseàsentidadesquetiveremfirmadocontratosdecorrentesda  
Ata de Registro de Preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 
necessidade de alteração contratual, observado o disposto neste instrumento. 

CLÁUSULAOITAVA-DOCANCELAMENTODOREGISTRODO FORNECEDOR: 
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Oregistrodofornecedorserácanceladopeloórgãogerenciador,quandoofornecedor: 
Descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado; 
Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
dministraçãosem justificativa razoável; 
Nãoaceitarmanterseupreçoregistrado,nahipóteseprevistanesteinstrumento;ou 
SofrersançãoprevistanosIncisosIIIouIV,docaputdoArt.156,daLei14.133/21.Nessahipótese,caso 
apenalidadeaplicadaaofornecedornãoultrapasseoprazodevigênciadaAtadeRegistrodePreços,oórgã 
ogerenciadorpoderá,mediantedecisãofundamentada,decidirpelamanutençãodoregistrode preços, 
vedadas novas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
O cancelamento do registro nas hipóteses previstas neste item será formalizado por despacho do 
órgão gerenciador, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
Nahipótesedecancelamentodoregistrodofornecedor,oórgãogerenciadorpoderáconvocaroslicitantes 
que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

CLÁUSULANONA-CANCELAMENTODOSPREÇOS REGISTRADOS: 

O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 
Ata de Registro de Preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamentecomprovadas e justificadas: 
Porrazãodeinteresse público; 
Apedidodofornecedor,decorrentedecasofortuitoouforçamaior;ouSenãohouverêxitonasnegociações,no   
stermosdodispostoneste instrumento. 

CLÁUSULADÉCIMA-DACONTRATAÇÃOCOMFORNECEDORREGISTRADO 

Formalização: 

 
Acontrataçãocomofornecedorregistradonaataseráformalizadapeloórgãooupelaentidadeinteressada 
pormeiodeinstrumentohábil,naformadefinidanesteEdital,conformeasdisposiçõesconstantesdoArt. 95, 
da Lei 14.133/21. 
O instrumento de que trata o subitem anterior, será assinado no prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços. 

Alteraçãodocontrato: 

Ocontratoeventualmentedecorrentedaatapoderáseralterado,observadoodispostonoArt.124,daLei 
14.133/21. 

Vigênciadocontrato: 

 
AvigênciadorespectivocontratoseráaestabelecidanesteEdital,observadasasdisposiçõesdoArt.105, da 
Lei 14.133/21. 

 
CLÁUSULADÉCIMA-DOGERENCIAMENTODO SISTEMA 

Competências: 
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A administração e os atos de controle da Ata de Registro de Preços, decorrentes do presente 
certame, serão das secretarias solicitantes, através do Departamento de Compras, atuando como 
órgão gerenciador do sistema de registro de preços, ao qual compete, em especial:  

GerenciaraAtadeRegistrodePreços; 

Conduzirasnegociaçõesparaalteraçãoouatualizaçãodospreçosregistrados;e 
Aplicar, garantidos os princípios da ampla defesa e do contraditório, as penalidades decorrentes 
de infrações no procedimento deste certame. 

CLÁUSULADÉCIMAPRIMEIRA-DOSUSUÁRIOSDAATADE REGISTRODE PREÇOS 

AAtadeRegistrodePreços,durantesuavigência,poderáserutilizada: 

Pelas Secretarias , que também é o órgão gerenciador responsável pela administração e controle 
da Ata de Registro de Preços, representada pela sua estrutura organizacional definida no 
respectivo orçamento programa. 

Ousuáriodaata,semprequedesejarefetivaracontrataçãodoobjetoregistrado,faráatravésdesolicitação  
ao gerenciador do sistema de registro de preços, mediante processo regular.  

CLÁUSULADÉCIMASEGUNDA-DASSANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

OContratadoseráresponsabilizadoadministrativamente,facultadaadefesanoprazolegaldointeressado 
, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, 
regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as 
seguintes sanções: 

a – advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução 
parcial do contrato,quandonãosejustificaraimposiçãodepenalidademaisgrave; 

b–multademorade0,5%(zero 
vírgulacincoporcento)aplicadasobreovalordocontrato,pordiadeatrasoinjustificadonaexecuçãodo 
objeto da contratação; 

c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações 
administrativas previstas no referido Art. 155; 

d – impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

e – 
declaraçãodeinidoneidadeparalicitaroucontratarnoâmbitodaAdministraçãoPúblicadiretaeindireta 
de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativasprevistasnosincisosVIII,IX,X,XIeXIIdocaputdoreferidoArt.155,bemcomopelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquema 
imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156; 
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f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 

 
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a 
comunicaçãoaoContratado,seráautomaticamentedescontadodaprimeiraparceladopagamentoaqueo 
Contratadovierafazerjus,acrescidodejurosmoratóriosde1%(umporcento)aomês,ou,quandoforo caso, 
cobrado judicialmente. 

CLÁUSULADÉCIMATERCEIRA –DASDISPOSIÇÕESGERAIS: 

Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico nº 007/2025 e seus anexos, e a seguinte proposta 
vencedora do referido certame: 
- .... 
Item(s): 
Valor:R$ 
- .... 
Item(s): 
Valor:R$ 

CLÁUSULADÉCIMAQUARTA-DOFORO: 

ParadirimirasquestõesdecorrentesdautilizaçãodapresenteAta,ficaeleitooForodaComarcadeQuipapa/ 
PE. 

 

... ... 
 
 

 

... ... 
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Ref.: 
ProcessoLicitatórionº034/2025 
Pregão Eletrônico n° 007/2025 

 
 

 
ANEXOVI – MINUTADOCONTRATO 

 

 
TermodeContratodeFornecimentoqueentresicelebram MUNICIPIO DE 

SÃO BENEDITO DO 

SUL/PEeaEmpresa . 

 

Aos 00 dias do mês de     doanode2025,OMUNICÍPIODESÃO BENEDITO DO SUL-PE,pessoajurídicade 

direitopúblico, nº  , CENTRO,SÃO BENEDITO DO SUL–PE,CEP:55405-000,inscritanoCNPJ/MFsob o 

n°.    /   ,representadonesteatopelo , , 

 ,portadordacéduladeidentidade(RG)nº. 

 eCPFnº ,edeoutroladocomoCONTRATADA,doravantedenominadaCONTRATANTE,ecomoCONT  

RATADA: 

DADOSDACONTRATADA 

RAZÃO SOCIAL:   
INSCRIÇÃO NO CNPJ :   
ENDEREÇO COMPLETO:   

e-mail:  

DADOSDOREPRESENTANTELEGAL 

 
NOMECOMPLETO:  

 

CARGOQUEOCUPA:  NACIONALIDADE:  

ESTADOCIVIL PROFISSÃO:    

RGNº: CPFNº:  

ENDEREÇO:  

 
DoravantesimplesmenteCONTRATADO,decidiram as partescontratantes assinar o presente contrato, 
o qual se regerá pelascláusulase condições seguintes: 

CLÁUSULAPRIMEIRA-DOS FUNDAMENTOS: 

Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Eletrônico nº 007/2025, processada nos 
termos  
daLeiFederalnº14.133,de1ºdeAbrilde2021;LeiComplementarnº123,de14deDezembrode2006;  
Decreto Federal nº 11.462, de 31 de Março de 2023e legislação pertinente, consideradas as 
alterações posteriores das referidas normas, às quais oscontratantesestão sujeitos como também 
àscláusulasdeste contrato. 
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CLÁUSULASEGUNDADOOBJETO: 

Opresentecontrato,cujalavraturafoiautorizada,temporobjeto:a aquisição de 07 (sete) Veículos 
Automotor com capacidade para 05 lugares 0km, ano 2025 e 01 (Uma) motocicleta 0km, ano 2025 
para ser utilizado pelas diversas secretarias do municipio de São Benedito do Sul/PE. 

O fornecimento deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste 
instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de licitação 
modalidade Pregão Eletrônico nº 007/2025 e instruções do Contratante, documentos esses que 
ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição; e será 
realizado na forma parcelada. 

CLÁUSULATERCEIRADOVALOREPREÇOS: 

Ovalortotaldestecontrato,abasedopreçoproposto,édeR$601.371,12(Seiscentos e um mil, Trezentos e 
Setenta e um reais, e Doze Centavos). 

CLÁUSULAQUARTADOREAJUSTAMENTO: 

Preçosregistrados–revisão: 

Ospreçossão irreajustáveis. 
No caso de reconhecimento do desequilíbrio econômico–financeiro do preço inicialmente registrado 
o gerenciador do sistema, se julgar conveniente, poderá optar pelo cancelamento do preço, 
liberando o fornecedor do compromisso assumido sem aplicação de penalidades, ou determinar a 
negociação. 
Quando o preço registrado tornar–se superior ao praticado no mercado por motivo superveniente, 
o gerenciador do sistema convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos 
valores 
praticadospelomercado,mantendoomesmoobjetocotado,qualidadeeespecificações.Osfornecedores 
que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. A ordem de classificação dos fornecedores 
que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.  
Na ocorrência do preço de mercado torna–se superior aos preços registrados e o fornecedor não 
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados; e 
Convocarosdemaisfornecedoresparaassegurarigualoportunidadedenegociação. 
Orealinhamentodeveráserprecedidodepesquisadepreçosprévianomercado,bancodedados,índices   
outabelasoficiaise/ououtrosmeiosdisponíveisqueasseguremolevantamentoadequadodascondições   
demercado,envolvendotodososelementosmateriaisparafinsdeguardarajustaremuneraçãodoobjeto 
contratado e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido. 
Definido o valor máximo a ser pago pelo Município, o novo preço para o respectivo item deverá 
ser  
consignadoatravésdeapostilamentonaAtadeRegistrodePreços,aoqualestaráofornecedorvinculado. 
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Não havendo êxito nas negociações, o Município deverá proceder à revogação da Ata de Registro 
de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

Preçoscontratados– reajuste: 

Aperiodicidadedereajustedovalordocontratoseráanual,conformedispostonaLeiFederaln.º10.192, de 
2001, utilizando-se o índice IPCA. 
Adata – basedoreajusteserávinculadaàdatadoorçamento estimado. 
OreajusteseráconcedidoautomaticamentepelaAdministraçãomediantesimplesapostila,conforme   
dispõe o art. 136 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do 
último reajuste. 
Nãoserãoadmitidosapostilamentoscomefeitosfinanceirosretroativosàdatadasuaassinatura; 
A concessão de reajustesnão pagos na época oportuna será apurada por procedimento próprio. 

CLÁUSULAQUINTA-DA DOTAÇÃO: 

Asdespesascorrerãoporconta de dotações orçamentárias constante no orçamento vigente: 

 
CLÁUSULASEXTA-DOPAGAMENTO: 

O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e 
procedimentos adotados pelo Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 
14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de 30 (trinta) dias contados da entrega 
dos produtos, medianteapresentação de nota fiscal devidamente atestada pelo setor  
competente. 

CLÁUSULASÉTIMA – DOPRAZOEDAVIGÊNCIA: 

O prazo máximo de entrega do objeto ora contratado, que admite prorrogação nas condiçõese 
hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da assinatura do 
Contrato: 
a-Entrega:60(Sessenta)dias. 

A vigência do presente contrato será determinada: até o final do exercício financeiro, considerada 
da data de sua assinatura. 

CLÁUSULAOITAVA-DASOBRIGAÇÕESDOCONTRATANTE: 

a. Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento efetivamente realizado, de acordo com as 
respectivas cláusulas do presente contrato; 
b. ProporcionaraoContratadotodososmeiosnecessáriosparaofielfornecimentocontratado; 
c. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade de 
produto fornecido, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado 
de suas responsabilidades contratuais e legais; 
d. Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme requisitos 
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estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente para coordenar as 
atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, 
permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio da fiscalização com informações 
pertinentes a essa atribuição; 

CLÁUSULANONA-DASOBRIGAÇÕESDO CONTRATADO: 

a. Zelar pela fiel execução do ajuste contratual, utilizando-se todos os recursos materiais e humanos 
necessários para tanto; 
b. Responderporquaisquerdanos,perdasouprejuízos, causadosàCONTRATANTEouaterceiros,por dolo 
ou culpa, na execução do contrato, bem como, por qualquer que venha a ser causados por seus 
prepostos, em idênticas hipóteses; 
c. Responderpelosencargostrabalhistas,previdenciários,fiscais,comerciaisetributários,resultantesda 
execução do contrato, nos termos do Art. 121 da lei Nº 14.133/21, com suas alterações; 

d. Arcar com todas as despesas diretas e/ou indiretas relacionadas com a execução do objeto da 
contratação, tais como: transporte, frete, carga e descarga, instalação etc.; 
e. Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação que darão origem 
ao contrato; 
f. A contratada se obriga a reconhecer os direitos da Administração, em caso de rescisão 
administrativa prevista no Art. 155 da Lei 14.133/21; 
g. ACONTRATADAcomprometer-se-áadartotalgarantiaquantoàqualidadedosprodutos,bemcomo, 
efetuarasubstituição,etotalmenteàssuasexpensasdequalquerprodutoinstaladoforadasespecificações   
constantes da proposta apresentada; 
h. Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas de seguros, transporte, tributos, 
encargos 
trabalhistas,fiscais,comerciaiseprevidenciários,decorrentesdofornecimento,respondendoporelesnos  
termos do Art. 121 da lei Nº 14.133/21; 
i. Nãotransferiraoutrem,notodoouemparte,ocontrato; 
j. Assumirinteiraresponsabilidadepelaexecuçãodocontratoeefetuá-losdeacordocomasespecificações   
constantes da proposta e/ou instruções do contrato; 
k. Comunicar imediatamente, por escrito, a CONTRATANTE, através da fiscalização do contrato, 
qualquer anormalidade verificada; 
l. Responder civil e penalmente por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionadosà 
Administração e/ou a terceiros, por seus empregados dolosa ou culposamente; 
m. Fiscalizaroperfeitocumprimentodoobjetodocontrato,cabendo-lhe,integralmenteoônusdecorrente,   
independentemente da fiscalização exercida pela CONTRATANTE; 
n. Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados ou prepostos, na execução do 
contrato; 
o. IndicaràCONTRATANTEonomedeseuprepostoparamanterentendimentoerecebercomunicações ou 
transmiti-las ao executor do contrato conforme estabelecido em lei; 
p. Informar na proposta a qualificação do Representante autorizado a firmar o contrato, ou seja: 
nome completo, endereço, CPF, Carteira de Identidade, Estado Civil, Nacionalidade e Profissão, 
informando qual o instrumento que lhe outorga poderes para firmar o referido contrato (Contrato 
Social ou Procuração); 
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q. Emnenhumahipóteseveicularpublicidadeouqualqueroutrainformação acerca dasatividadesobjeto 
do contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE; 
r. Assumirtodasequaisquerreclamaçõesearcarcomosônusdecorrentesdeaçõesjudiciais,porprejuízos  
ávidos e originados da execução do contrato, e que sejam ajuizados contra a CONTRATANTE por 
terceiros; 
s. Submeter-se a mais ampla fiscalização da CONTRATANTE, por meio de seus ficais/gestores a 
qualquer época durante a vigência do Contrato, a qual poderá ser efetuada nas dependências da 
CONTRATADA, tudo isto visando o rigoroso cumprimento das obrigações contratuais; 
t. Cumprir, durante a execução do contrato, todas as leis e posturas federais, estaduais ou 
municipais 
vigenteseatinentes,sendoaúnicaresponsávelporprejuízosdecorrentesdeinfraçõesaquehouverdado 
causa; 
u. Fornecer, sempre que solicitado pela contratante, os esclarecimentos e as informações técnicas 
pertinentes. 

CLÁUSULADÉCIMA-DAALTERAÇÃOE EXTINÇÃO: 

Estecontratopoderáseralteradocomadevidajustificativa,unilateralmentepeloContratanteoupor 
acordoentreaspartes,noscasosecondiçõesprevistasnosArts.124a136esuaextinção,formalmentemotiva   
da nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e 
disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 

NasalteraçõesunilateraisaqueserefereoincisoI,docaputdoArt.124,daLei14.133/21,oContratado será 
obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem nas 
compras,deatéorespectivolimitefixadonoArt.125,domesmodiplomalegal,dovalorinicialatualizado do 
contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões 
resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 

CLÁUSULADÉCIMAPRIMEIRA-DO RECEBIMENTO: 

Executada apresentecontrataçãoe observadasascondiçõesde 
adimplementodasobrigaçõespactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto 
pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 

Oobjetoserárecebidoporservidordesignadopelaadministração,nosprazosenostermosestabelecidos   
neste Termo de Referência, sendo atestados, mediante termo circunstanciado, e serão recebidos: 

a) Provisoriamente: no ato da entrega, para posterior verificação da conformidade do produto, 
com as especificações contidas, mediante a emissão do Termo de Recebimento Provisório; 

b) Definitivamente:noprazomáximodeaté02(Dois)diasúteis,contadosapartirdaassinaturadoTermo de 
Recebimento Provisório e após a verificação de sua compatibilidade com as especificações do 
objeto desta licitação, mediante a emissão de Termo de Recebimento Definitivo assinado pelas 
partes. 

Osprodutosdeverãoserentreguesdeformaparcelada,deacordocomaautorizaçãodecompraexpedida 
pelo setor de compras, em dias úteis, no horário de 08:00 às 13:00 horas, no seguinte endereço:  
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Local: Prefeitura Municipal De São Benedito Do Sul/PE 
Endereço:Rua Dr. José Mariano, 218, Centro – São Benedito do Sul – PE 

E-mail:licitacao@saobeneditodosul.pe.gov.br 
CEP: 554.10-000 

Noatodaentrega,osprodutosdeverãoconteridentificaçãodolote,datadefabricaçãooudeembalagem,  
data de validade e código de barras. 

Osprodutosdeverãoconter,noatodaentrega,garantiamínimade36(trinta e seis)meses, conforme manual 
do fabricante. 

CLÁUSULADÉCIMASEGUNDA – DASPENALIDADES: 

Olicitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo 
legal dointeressado,pelasinfraçõesprevistasnoArt.155,daLei14.133/21eserãoaplicadas,naforma, 

condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, 
as seguintes sanções: 

a – advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução 
parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por 
dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; 

c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações 
administrativas previstas no referido Art. 155; 

d – impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativasprevistasnosincisosII, III,IV,V,VIeVIIdocaputdoreferido Art.155,quandonãose 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 

e – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta 
e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativasprevistasnosincisosVIII,IX,X,XIeXIIdocaputdoreferidoArt.155,bemcomopelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 
156; 

f–aplicaçãocumuladadeoutrassançõesprevistasnaLei 14.133/21. 

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a 
comunicação ao 
Contratado,seráautomaticamentedescontadodaprimeiraparceladopagamentoaqueoContratadovier  
a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou cobrado judicialmente.  

mailto:licitacao@saobeneditodosul.pe.gov.br
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CLÁUSULADÉCIMATERCEIRA-DACOMPENSAÇÃO FINANCEIRA: 

Noscasosdeeventuaisatrasosdepagamentonostermosdesteinstrumento,edesdequeoContratadonão  
tenhaconcorridodealgumaformaparaoatraso,seráadmitidaacompensaçãofinanceira,devidadesdea 
data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da 
parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com 
utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = encargos moratórios; N = número de 
dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a 
ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX 
= percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze meses. Na hipótese do referido índice 
estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor. 

CLÁUSULADÉCIMAQUARTA – DASOBRIGAÇÕESPERTINENTESÀLGPD: 

a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham 
acesso em razão deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18. 
c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 
d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, sobre 
os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
f-OContratadodeveráexigirdesuboperadoresesubcontratadosocumprimentodosdeveresdapresente 
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados 
. 
h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante 
justificativa, quaisquerinformaçõesacercadosdadospessoaisparacumprimentodaLGPD, 
inclusivequantoaeventual descarte realizado. 

i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los, 
com 
exceçãodashipótesesdoArt.16,ambosdaLei13.709/18,incluindoaquelasemquehouvernecessidade 
deguardadedocumentaçãoparafinsde      comprovação 
odocumprimentodeobrigaçõeslegaisoucontratuais e somente enquanto não prescritas essas 
obrigações. 

j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto 
destecontrato,notadamenteaqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser 
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mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos 
realizados, conforme Art. 37, da Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro da 
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os 
referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 
reutilização desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD. 
k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional 
de Proteção de Dados ANPD, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma 
da LGPD. 

CLÁUSULADÉCIMAQUINTA-DA SUBCONTRATAÇÃO: 

A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão 
ou transferência, total ou parcial, não são admitidas neste objeto. 

É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 
mantiverem 
vínculodenaturezatécnica,comercial,econômica,financeira,trabalhistaoucivilcomdirigentedoórgão 
ouentidadecontratanteoucomagentepúblicoquedesempenhefunçãonalicitaçãoouatuenafiscalização 
ou na gestão docontrato,ou se delesforemcônjuge, companheiroou parenteemlinha reta,colateral, ou 
por afinidade, até o terceiro grau. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO: 

Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do contrato, 
nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, 
respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações 
pertinentes a essas atribuições. 

 
Agestãocontratualdesteobjetoseráexercidapeloservidor . 

Serão atribuições do gestor do contrato: 

a) AplicaradvertênciaàContratadaeencaminharparaconhecimentodaautoridadecompetente; 
b) Solicitaraberturadeprocessoadministrativovisandoàaplicaçãodepenalidadecabível, 
garantindo a defesa prévia à Contratada; 
c) Emitiravaliaçãodoprazodeentregaequalidadedosveículos; 
d) Realizarreuniãoinicialcomacontratadaesolicitardadosecontatosdopreposto; 
e) Acompanhareobservarocumprimentodascláusulascontratuais; 
f) Analisarrelatóriosedocumentosenviadospelosfiscaisdocontrato; 
g) Proporaplicaçãodesançõesadministrativaspelodescumprimentodascláusulascontratuais  
apontadas pelos fiscais; 
h) ProvidenciaropagamentodasfaturasemitidaspelaContratada,medianteaobservânciadas 
exigências contratuais e legais; 
i) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do contrato 
não seja ultrapassado; 
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j) Orientarofiscaldocontratoparaaadequadaobservânciadascláusulascontratuais; 

k) Recebimentodebens,atestedenotasefaturas,controlefinanceiro,gestãodeprazosefiscalização; 

Afiscalizaçãodaexecuçãodesteinstrumentocontratualseráexercidapeloservidor . 

Serão atribuições do fiscal do contrato: 

a) Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, principalmente de suas 
cláusulas, assim como das condições constantes do edital e seus anexos, com vistas a identificar as 
obrigações in concreto tanto da administração contratante quanto da contratada. 

b) Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada, com a finalidade de definir e 
estabelecer as estratégias do fornecimento do objeto, bem como traçar metas de controle, 
fiscalização e acompanhamento do contrato. 
c) Disponibilizartodaainformaçãonecessária,assimcomodefinidonocontratoedentrodosprazos   
estabelecidos. 
d) Exigir da contratada o fiel cumprimento de todasas condições contratuais assumidas, 
constantes das cláusulas e demais condições do Edital da Licitação e seus anexos. 
e) ComunicaràAdministraçãoanecessidadedealteraçõesdoquantitativodoobjetooumodificação  
da forma de sua fornecimento, em razão do fato superveniente ou de outro qualquer, que possa 
comprometer a aderência contratual e seu efetivo resultado; 
f) Recusaro produtoquandovisivelmente irregular,não aceitandodiverso daquele que se 
encontra especificado no edital da licitação ou respectivo contrato, assim como observar, para o 
correto 
recebimento,ahipótesedeoutrooferecidoempropostaecomqualidadesuperioraoespecificadoeaceito 
pela Administração; 
g) Comunicarporescritoqualquerfaltacometidapelaempresa; 
h) Deveráindicarumpreposto,pessoafísica,quedeveráreceberescopodetrabalhodetalhado; 
i) ComunicarformalmenteaoGestordocontratoasirregularidadescometidaspassíveisde  
penalidade, após os contatos prévios com a contratada; 

A administração e os demais atos de controle da correspondente Ata de Registro de Preços, decorre 
do competente processo licitatório, serão realizados através do Departamento de Compras, 
atuando como Gerenciador do Sistema de Registro de Preços. 

 
Caberáaogerenciadorarealizaçãoperiódicadepesquisademercadoparacomprovaçãodevantajosida  
de, acompanhando os preços praticados para o respectivo item registrado nas mesmas condições 
ofertadas, para fins de controle e, conforme o caso, fixação do valor máximo a ser pago para a 
correspondente contratação. 

CLÁUSULADÉCIMASÉTIMA-DOFORO: 

 
Paradirimirasquestõesdecorrentesdestecontrato,asparteselegemoForodaComarcadeQuipapa/PE. 
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E,porestaremdeplenoacordo,foilavradoopresentecontratoem02(duas)vias,oqualvaiassinadopelas   
partes e por duas testemunhas. 

SÃO BENEDITO DO SUL/PE,...de ............ de2025. 
 
 
 

 

Contratante 
 
 
 

 

Contratada 
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ANEXOVII – PREGÃOELETRÔNICONº 007/2025 

MODELOSDEDECLARAÇÕES-cumprimentoderequisitosnormativos 

REFERENTE: 
PROCESSO Nº 034/ 2025 

PREGÃOELETRÔNICONº007/2025 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENEDITO DO SUL-PE 

PROPONENTE CNPJ 

1.0 -DECLARAÇÃOdeciênciadostermosdo Edital. 

Oproponenteacimaqualificado,declarasobaspenasdaLei,queestácienteeconcordacomascondições   
contidas no Edital e seus anexos. 

2.0 -DECLARAÇÃOdeinexistirfato impeditivo. 

O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que inexiste até a presente data 
fato impeditivo no que diz respeito à habilitação/participação na presente licitação, estando ciente 
da obrigatoriedade de informar ocorrências posteriores. 

3.0 -DECLARAÇÃOdenãopossuirnoquadrosocietárioservidordaativado órgão. 

O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que não possui em seu quadro 
societário e defuncionários,qualquerservidorefetivooucomissionadoouempregadoda prefeitura 
Municipal de SÃO BENEDITO DO SUL, como também em nenhum outro órgão ou entidade a ele 
vinculada, exercendo funções técnicas, gerenciais, comerciais, administrativas ou societárias. 

4.0 -DECLARAÇÃOdenãoutilizartrabalhodegradanteouforçado. 

O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que não possui em sua cadeia 
produtiva, nos termos do Art. 1º, Incisos III e IV, e do Art. 5º, Inciso III, da Constituição Federal, 
empregados executando trabalho degradante ou forçado. 

5.0 -DECLARAÇÃOdecumprimentodareservadecargoparadeficienteede acessibilidade. 

Oproponenteacimaqualificado,declarasobaspenasdaLei,queestácientedocumprimentodareserva de 
cargo prevista na norma vigente, consoante Art. 93, da Lei Federal nº 8.213, de 24 de julho de 
1991, para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado 
ao número de funcionário da empresa, atende às regras de acessibilidade previstas.  

6.0 -DECLARAÇÃOdeobservânciadolimitedecontrataçãocomaAdministraçãoPública. 

O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que, na condição de microempresa 
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ou empresadepequenoporte,nopresenteano- 
calendário,aindanãocelebroucontratoscomaAdministração Pública cujos valores somados extrapolem 
a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como EPP, nos termos do Art. 4º, §§ 
2º e 3º, da Lei 14.133/21. 

Locale Data. 
NOME/ASSINATURA/CARGO 

Representantelegaldoproponente. 

OBSERVAÇÃO:adeclaraçãodeveráserelaboradaempapeltimbradodo proponente. 
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